
 
 

 
 

PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

Oeiras 

  

  
 

RELATÓRIO 2 - RELATÓRIO DO DIAGNÓSTICO TÉCNICO 
PARTICIPATIVO 

Descrição coleta de dados e informações,dos sistemasexistentes eprojetados 
e avaliação da prestação 

dos serviços de Saneamento Básico do município de Oeiras – PI 

 



 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OEIRAS - PIAUÍ 

PREFEITO MUNICIPAL:Lukano Araújo Costa Reis 

VICE-PREFEITO:Abimael Soares 

 

Secretarias 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

José Raimundo de Sá Lopes 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Sebastiana Maria Lima Tapety 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Auridene Maria da Silva Moreira Freitas Tapet 

SECRETARIA DE OBRAS 

Luiz Fernando Costa 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Danielly Leite de Oliveira 

SECRETARIA DA JUVENTUDE 

Nestor Alves de Carvalho Júnior 

SECRETARIA DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

Francisco Stefano Ferreira dos Santos. 

SECRETARIA DE AGRICULTURA 

Jonas Alves dos Santos 

SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 

Franscisco José Estevão de Sousa 

CHEFIA DE GABINETE 

Raimundo Nonato Cassiano 

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

Alexandre De Deus Barbosa 

CONTROLADOR DO MUNICÍPIO 

Alan Brandão Dos Santos Sousa 

 

 

EXECUÇÃO 

Fundação Francisca Clarindo Lopes 

E-mail  

CNPJ (MF): 03.465.957/0001 

Endereço: Rua Félix Pacheco, Nº 1531 

Telefone:(86)3222 22 74 

Contato: Roberto Raulino Couto Júnior – Sócio  



 
 

 
 

TÉCNICOS RESPONSÁVEIS 

 

Maria Lucia Portela de Deus Lages – Engenheira Química Sanitarista, Mestre em 
Desenvolvimento Urbano, Doutoranda em Recursos Hídricos e Meio Ambiente. 
Simon Bolívar Maia Mendes – Engenheiro Civil, Mestre em Recursos Hídricos. 
 Paulo Roberto Rebelo Lages – Geólogo Especialista em Gestão Ambiental e Especialista em 
Recursos Hídricos. 
Roberto Raulino – Engenheiro Civil Especialista em Gestão Ambiental  
Mariana Melo - Arquiteta 
 

COLABORADORES 

Danielly Leite de Oliveira: Graduada em Serviço Social Pós Graduada em Gestão de Políticas 
Públicas. 
 
 

VERSÃO PRELIMINAR 
 

O presente Relatório compreende a uma VERSÃO PRELIMINAR do Produto 2 - 
Diagnóstico da situação atual e projetada da prestação de serviços de saneamento 
básico de Oeiras que será avaliado pela Prefeitura Municipal, para as considerações 
que julgar necessárias para sua redação final.  
 

Após análise e ratificações, o documento deverá ser complementado e 
preparado na forma de versão final a ser encaminhada ao Poder Público Municipal de 
Oeiras - PI. 
 

O Diagnóstico foi elaborado considerando a legislação municipal e os planos 
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APRESENTAÇÃO 

 

O presente documento é objeto do contrato nº XXXXXXXXX firmado entre a 

Prefeitura Municipal de Oeiras Piauí e a Fundação Francisca Clarindo Lopes em 

00/00/2013. Visando a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico por meio 

de cooperação técnica especializada de acordo com o Plano de Trabalho e 

Cronograma, partes integrantes do Termo de Referência apresentado pelo município. 

 

De acordo com o Termo de Referência, o PMSB deverá compreender as quatro 

atividades setoriais do saneamento básico - Abastecimento de Água Potável, 

Esgotamento Sanitário, Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos, e Drenagem e 

Manejo de Águas Pluviais Urbanas e será desenvolvido através de produtos, 

abrangendo basicamente em cada fase o seguinte: 

 

A. Cópia do ato público do poder executivo (decreto ou portaria), com 

definição dos membros dos comitês; 

B. Plano de Mobilização Social; 

C. Relatório do diagnóstico técnico participativo; 

D. Relatório da prospectiva e planejamento estratégico; 

E. Relatório dos programas, projetos e ações para alcance do cenário de 

referência; 

F. Plano de execução; 

G. Minuta do Projeto de Lei do Plano Municipal de Saneamento Básico; 

H. Relatório sobre os indicadores de desempenho do PMSB; 

I. Sistema de informações para o auxílio à tomada de decisão; 

J. Relatório mensal simplificado do andamento das atividades desenvolvidas; 

K. Relatório final do PMSB. 

 

Os serviços estão sendo desenvolvidos mediante o esforço conjunto da 

Fundação Francisca Clarindo Lopes e do município, representados pelos respectivos 

Grupos Executivos, envolvendo de maneira articulada os responsáveis pela formulação 

das Políticas Públicas Municipais e pela prestação dos serviços de saneamento básico 

do município. 

 

Esta etapa refere-se ao PRODUTO "C", sendo dividido nos seguintes itens: 

 

 Base legal para o desenvolvimento dos planos de saneamento básico; 

 Inserção regional e aspectos sociais e econômicos do município; 

 Abastecimento de água; 

 Esgotamento sanitário; 

 Resíduos sólidos; 



 
 

 
 

 Drenagem urbana. 

 

Os dois primeiros itens têm por objetivo incorporar informações de caráter 

geral que envolve a elaboração do PMSB. Os demais itens que compõem o PRODUTO 

"C", se referem às informações e avaliações específicas que no decorrer do processo 

de análise pelo município poderão ser revisadas, validadas e complementadas, se for o 

caso, para embasar satisfatoriamente as atividades subsequentes.  
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1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

A Política Nacional de Saneamento Básico instituída pela Lei nº 11.445 de 2007, 

tornou obrigatória a elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB, 

visando a universalização do acesso aos serviços de saneamento básico, 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem das águas pluviais e coleta e 

manejo de resíduos sólidos. 

 

O plano municipal de saneamento básico do município de OEIRAS-PI tem como 

diretiva o Plano Nacional de Saneamento Básico - PLANSAB - com horizonte de 20 

anos, avaliado anualmente e revisado a cada quatro anos. 

 

O referido plano tem como macro objetivo a universalização dos serviços e o 

alcance de níveis crescentes de saneamento básico no município sendo um 

instrumentoque deve identificar e compreender os aspectos que inter-relacionam os 

sistemas de abastecimento de águaesgotamento sanitário, resíduos sólidos e limpeza 

pública e drenagem urbana, tanto em seus aspectos estruturais, operacionais e 

ambientais quanto de abrangência social e de saúde pública.  

 

A disponibilidade de água em quantidade e qualidade suficientes para atender 

às necessidades básicas do ser humano, para o controle e prevenção de doenças, para 

o desenvolvimento socioeconômico e para acesso a condições de confortosão 

aspectos indispensáveis á sustentabilidade das cidades. 

 

Para que essas condições se estabeleçam é necessário o uso de técnicas 

adequadaspara captação, adução e tratamento que acondicionem a água aos padrões 

de potabilidade, e promovam sua distribuiçãoà população com garantia de 

continuidade e pressões adequadas. 

 

Uma vez suprida a necessidade de água para os usos diários da população, a 

água retorna ao ambiente na forma de esgoto em quantidade correspondente a 80% 

do volume consumido. O esgoto, por sua vez representa uma carga poluidora que 

precisa ser administrada para evitar que comprometa a qualidade das águas dos 

aquíferos e mananciais que formam as bacias hidrográficas presentes em sua área de 

influência. Portanto é necessário que a disponibilização de água potável á população 

seja acompanhada de sistema público de coleta, tratamento dos esgotos e destinação 

final de efluentes em locais com capacidade para autodepurá-los. 

 

As águas de chuva são também objeto de ações de saneamento tendo em vista 

quechuva também faz aumentar a quantidade de água que circula na área urbana. Os 
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usos do solo nas áreas urbanas do município provocam mudanças no ciclo da água 

alterando o volume de infiltração, escoamento e evaporação das águas precipitadas, 

com isso podem ocasionar problemas de inundações, desmoronamentos, poluição 

pelo carreamento de tudo o que encontram no seu caminho, desde a poluição do ar 

até os resíduos lançados nas ruas. 

 

Os resíduos sólidos que são produzidos no município são também aspectos 

relevantes do saneamento, uma vez que refletem as atividades do cotidiano da 

população e a dinâmica socioeconômica do município. Neles estão representados 

dentre outros, os hábitos alimentares e culturais da população, os materiais e a 

matéria-prima dos processos produtivos e dos serviços, que fazem parte da dinâmica 

do dia a dia da cidade. 

 

Os resíduos sólidos têm pouca mobilidade com exceção daqueles transportados 

pela água da chuva. Por isso, onde são lançados permanecem expostos em processo 

lento de degradação, tornando-se pontos localizados de poluição e contaminação. 

 

Os serviços de saneamento guardam relação estreita com a salubridade 

ambiental e se refletem na saúde e na expectativa de vida da população, isso pode ser 

evidenciado na resposta dada pelos indicadores de saúde pública da população. Por 

outro lado, pela sua característica, esses sistemas e serviços tem uma relação muito 

forte com a comunidade a qual atendem, dependendo dela para seu funcionamento e 

formando a base para garantir a qualidade e a sustentabilidade dos serviços prestados, 

por isso, não é possível abordar o planejamento de saneamento sem incluir a 

participação da comunidade. 

 

A transparência e a comunicação das informações sobre a prestação dos 

serviços de Saneamento Básico são instrumentos importantes de controle da 

qualidade dos serviços prestados e que permitam aos usuários e ao poder concedente 

exigir tarifas razoáveis e compatíveis com melhorias da qualidade dos serviços 

prestadospelas concessionárias. 

 

A elaboração dos planos municipais de saneamento adota a caracterização 

técnica e econômica dos setores que demandam visão de longo prazo. Assim sendo, 

deve conter os seguintes elementos básicos: diagnóstico, objetivos e metas de 

universalização, programas, projetos e obras, ações para emergências e contingências 

e avaliação. 

 

Além disso, o plano municipal deve ser consonante com o(s): 

 Planos Nacional e Estadual de Saneamento; 

 Plano de Bacia Hidrográfica; 
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 Plano Plurianual do Município; 

 Plano Diretor Municipal Participativo; 

 Outros planos de desenvolvimento. 

 

O PMSB em sua elaboração deve ter como fundamento os princípios da 

universalidade, integralidade das ações eequidade. Isto significa que a todos deverá 

ser garantido o acesso aos serviços, o provimento de todas as diversas naturezas desse 

serviço e em igual nível de qualidade, ou seja, a universalidade dos serviços prestados 

implica na garantia das condições de regularidade, continuidade, eficiência, eficácia, 

segurança e tarifas módicas. 

 

2. OBJETIVO 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

O diagnóstico da situação do saneamento básico - água, esgotamento sanitário, 

drenagem e manejo de águas pluviais e limpeza urbana e resíduos sólidos do município 

tem como objetivo geral a consolidação de informações sobre as condições de 

prestação dos serviços de saneamento básico e seus reflexos nas condições de saúde 

da população beneficiária e de salubridade do ambiente urbano. 

 

2.2 Objetivos Específicos 

 

 Caracterizar o município, considerando sua inserção na bacia hidrográfica com 
suas peculiaridades ambientais locais; 

 identificar as condições das instalações e operação dos sistemas de: 
o abastecimento de águaconsiderando infraestrutura e instalações 

necessárias ao abastecimento público de água potável, da captação às 
ligações prediais e instrumentos de medição; 

o Esgotamento sanitárioconsiderandoa infraestruturas e instalações 
operacionais de coleta, tratamento e disposição final adequados de 
esgotos sanitários partindo das ligações prediais até o lançamento final 
do efluente tratado ao meio ambiente; 
 

Drenagem e manejo de águas pluviais urbanas considerando a infraestruturas e 
instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, 
detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias;  
Limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidosconsiderandoa infraestrutura e as 
condições operacionais de coleta, transporte, tratamento e destino final dos resíduos 
sólidos urbanos. 
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3. BASE LEGAL PARA O DESENVOLVIMENTO DOPMSB 

 

3.1 Aspectos Institucionais 
 

 
Identificação das instituições relacionadas com o desenvolvimento dos Serviços 

de Saneamento Básicono Estado do Piauí e que têm papel preponderante como fonte 
de informações na elaboração do PMSB do município de Oeiras PI: 

 
Águas e Esgotos do Piauí S.A.–AGESPISA.É uma sociedade de economia mista, 

pessoa jurídica de direito privado, que tem o Governo do Estado do Piauí como 
acionista majoritário.Foi criada através das leis estaduais n.º 2.281, de 27 de julho de 
1962 e 2.387, de 12 de dezembro de 1962 e tem como objetivo executar a política de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário do Piauí. 

 
Secretária de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR, criada 

pela Lei nº 4.797, de 24 de outubro de 1995, cuja atuação é relevante para o 
Saneamento Básico ao promover a preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental, coordenando e integrando atividades ligadas à defesa do meio ambiente. 
São também atribuições conferidas à sua pasta, a responsabilidade pela elaboração da 
Política Estadual de Meio Ambiente, Proteção, Controle, Desenvolvimento e Uso 
Adequado dos Recursos Naturais eGestão dos Recursos Hídricos Estaduais. 

 
Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rios Canindé e Piauí - Os Comitês de Bacias 

estão inseridos no Sistema Integrado de Gestão dos Recursos Hídricos (SIGRH) e são 

integrados, dentro de um modelo paritário, por representantes do Estado, Municípios, 

Usuários e Sociedade Civil. O Estado foi dividido em 12Unidades de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos que são as seguintes Bacias Hidrográficas: Bacias Difusas do Litoral, 

Bacia do Piranji, Bacias Difusas do Baixo Parnaíba, Bacia do Longá, Bacia do Poti, Bacias 

Difusas do Médio Parnaíba, Bacia do Piauí/Canindé, Bacia do Itaueiras, Bacia do 

Gurguéia, Bacias Difusas da Barragem de Boa Esperança, Bacia do Uruçuí Preto e 

Bacias Difusas do Alto Parnaíba. O Comitê da Bacia Hidrográfica dos rios Piauí/Canindé 

criada pelo Decreto 13.585/09, com data de criação de 18 de março de 2009, 

abrangendo 94 municípios, dentre eles o município de Oeiras. Tem a competência 

estabelecida em estatuto de gerenciar osrecursos hídricos da bacia, objetivando a sua 

recuperação, preservação econservação. É um órgão de coordenação e de integração 

participativa, de caráterconsultivo e deliberativo, criado para participar do 

gerenciamento dos recursos hídricos de suas respectivas bacias hidrográficas. 

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - 
CODEVASF.Éuma empresa pública brasileira, destinada ao fomento do progresso das 
regiões ribeirinhas dos rios São Francisco e Parnaíba e de seus afluentes, nos estados 
de Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, Alagoas Distrito Federal, Goiás, Sergipe, Piauí e 
Maranhão.  
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3.2 Legislação 

 

As informações apresentadas são referentes à legislação existente, no âmbito 
Federal, Estadual e Municipal, pertinentes às questões do saneamento básico, ou que 
apresentem vínculos com as questões ambientais relacionadas ao saneamento. 
 

Lei nº. 11.445, de 5 de janeiro de 2007, estabelece em seu art. 1° as diretrizes 
nacionais para Política Pública de Saneamento Básico,onde são definidos os princípios 
em que ela é pautada, e em seu art.2° determina que os serviços públicos de 
saneamento básico serão prestados com base emprincípios fundamentais. 
 

Art. 3° Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
 

I - saneamento básico: conjunto de serviços, infraestruturas e instalações 
operacionais de: 
 

 abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, 
infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água 
potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos 
instrumentos de medição; 

 esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e 
instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição 
final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu 
lançamento final no meio ambiente; 

 limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, 
infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, 
transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo 
originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; 

 drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, 
infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas 
pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de 
vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas 
nas áreas urbanas; 

 
II - gestão associada: associação voluntária de entes federados, por convênio de 

cooperação ou consórcio público, conforme disposto no art. 241 da Constituição 
Federal; 

III - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios 
ocupados ao saneamento básico; 

IV - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à 
sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos de 
formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços 
públicos de saneamento básico; 

V - (VETADO); 
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VI - prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a 2 
(dois) ou mais titulares; 

VII - subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a 
universalização do acesso ao saneamento básico, especialmente para populações e 
localidades de baixa renda; 

VIII - localidade de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, 
núcleos, lugarejos e aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE. 
 

§ 1º (VETADO). 
 

§ 2º (VETADO). 
 

§ 3º (VETADO). 
 

Art. 4º Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento 
básico. 

................ 
Art. 11. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a 

prestação de serviços públicos de saneamento básico: 
 

I - a existência de plano de saneamento básico; 
II - a existência de estudo comprovando a viabilidade técnica e econômico-

financeira da prestação universal e integral dos serviços, nos termos do respectivo 
plano de saneamento básico; 

III - a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o 
cumprimento das diretrizes desta Lei, incluindo a designação da entidade de regulação 
e de fiscalização; 

IV - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de 
licitação, no caso de concessão, e sobre a minuta do contrato. 
 
 

Constituição Federal 

 

Art. 21. Compete à União: 
....... 
XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir 

critérios de outorga de direitos de seu uso; 
XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 

saneamento básico e transportes urbanos. 
 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
....... 
IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão. 
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Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios: 

....... 
IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das 

condições habitacionais e de saneamento básico. 
 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que 
adotarem, observados os princípios desta Constituição. 

...... 
§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões 

metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por 
agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e 
a execução de funções públicas de interesse comum. 
 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
 

I – legislar sobre assuntos de interesse local; 
...... 
V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 

os serviços públicos de interesse local, incluindo o de transporte coletivo, que tem 
caráter essencial; 
 

Art. 175. Incumbe ao Poder público, na forma da lei, diretamente ou sob 
regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de 
serviços públicos. 
 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 
 

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços 
públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as 
condições; 

II - de caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão; 
III - os direitos dos usuários; 
IV - política tarifária; 
V - a obrigação de manter serviço adequado. 

 
Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 

municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 
habitantes. 
 

§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades 
com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana. 
 

Art. 200. Ao Sistema Único de Saúde compete, além de outras atribuições, nos 
termos da lei: 
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......... 
IV - participar da formulação da política e da execução das ações de 

saneamento básico; 
.......... 
VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor 

nutricional, bem como bebidas e águas para consumo humano. 
 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações. 
 

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 
 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 
ecológico das espécies e ecossistemas; 

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 
fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; 

III - definir, em todas as unidades da federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 
permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 
ambiental, a que se dará publicidade; 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos 
e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio 
ambiente; 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para apreservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou 
submetam os animais a crueldade. 
 

Art. 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão 
por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes 
federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a 
transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à 
continuidade dos serviços transferidos (Emenda Constitucional n°. 19/1998). 
 

Lei n°. 6.292,de 15 de dezembro de 1975 - dispõe sobre o tombamento de 
bens  no Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 
 

Lei n°. 7.347, de 24 de julho de 1985 - disciplina a ação civil pública de 
responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (vetado), e dá 
outras providências. 
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Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993 - regulamenta o artigo 37, inciso xxi, da 

Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da administração 
pública e dá outras providências. 
 

Lei n°. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995 - dispõe sobre o regime de concessão 
e permissão da prestação de serviços públicos previstos no art. 175 da constituição 
federal, e dá outras providências. 
 

Lei nº. 9.433, de 8 de janeiro de 1997 - da Política Nacional de Recursos 
Hídricos. 
 

Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes 
fundamentos: 
 

I - a água é um bem de domínio público; 
II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 
III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o 

consumo humano e a dessedentação de animais; 
IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das 

águas; 
V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política 

Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos; 

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a 
participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades. 
 

Art. 2º São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 
 

I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, 
em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; 

II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte 
aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável; 

III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem 
natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais. 
 

Lei n°. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 - dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências. 
 

Lei nº. 9.795, de 27 de abril de 1999 – dispõe sobre a Educação Ambiental. 
 

Art. 1º Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 
atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 
comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 
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Art. 2º A educação ambiental é um componente essencial e permanente da 
educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e 
modalidades do processo educativo, em caráter formal e não formal. 
 

Lei n°. 9.867, de 10 de novembro de 1999 - trata da criação e do 
funcionamento de cooperativas sociais, visando à integração social dos cidadãos, 
constituídas com a finalidade de inserir as pessoas em desvantagem nomercado 
econômico, por meio do trabalho, fundamentando-se no interesse geral da 
comunidade em promover a pessoa humana e a integração social dos cidadãos. Define 
suas atividades e organização. 
 

Lei n°. 10.257, de 10 de julho de 2001 – cria o Estatuto da Cidade. 
 

Art. 2° A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes 
gerais: 
 

I - garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra 
urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e 
aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; 
 

Lei n°. 11.107, de 6 de abril de 2005 - dispõe sobre normas gerais de 
contratação de consórcios públicos e dá outras providências 
 

Decreto nº. 5.440, de 4 de maio de 2005 - estabelece definições e 
procedimentos sobre a qualidade da água e mecanismo para a divulgação de 
informação ao consumidor 
 

Decreto nº. 6.017, de 17 de janeiro de 2007 - regulamenta a lei n° 11.107, de 6 
de abril de 2005, que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios 
públicos 
 

Lei Complementar n°140 de 08/12/2011 - Fixa normas para a cooperação entre 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens 
naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer 
de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora. Define a 
competência do licenciamento ambiental de empreendimentos e a responsabilidade 
das infrações passam a ser do órgão licenciador. 
 

Lei nº12.651 de 25/05/12 - Código Florestal 2012. Dispõe sobre a proteção da 
vegetação nativa. 
 

Decreto nº. 6.514, de 22 de julho de 2008 - dispõe sobre as infrações e sanções 
administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo federal para 
apuração destas infrações, e dá outras providências. 
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Portaria nº. 518, de 25 de março de 2004 - Ministério da Saúde 
 

Art. 1º Aprovar a Norma de Qualidade da Água para Consumo Humano, na 
forma do Anexo desta Portaria, de uso obrigatório em todo território nacional. 
 

RESOLUÇÃO CONAMAnº. 23, de 12 de dezembro de 1996 
 

Art. 1º Para efeito desta Resolução serão adotadas as seguintes definições: 
 

Resíduos Perigosos - Classe I: são aqueles que se enquadrem em qualquer 
categoria contida nos Anexos 1-A a 1-C, a menos que não possuam quaisquer das 
características descritas no Anexo 2, bem como aqueles que, embora não listados nos 
anexos citados, apresentem quaisquer das características descritas no Anexo 2. 
Resíduos Não Inertes - Classe II: são aqueles que não se classificam como resíduos 
perigosos, resíduos inertes ou outros resíduos, conforme definição das alíneas a, c e d, 
respectivamente. Resíduos Inertes - Classe III: são aqueles que, quando submetidos a 
teste de solubilização, conforme NBR 10.006, não tiverem nenhum de seus 
constituintes solubilizados em concentrações superiores aos padrões especificados no 
Anexo 3. Outros Resíduos: são aqueles coletados de residências ou decorrentes da 
incineração de resíduos domésticos. 
 

RESOLUÇÃO CONAMAnº. 237, de 19 de dezembro de 1997 
 

Art. 2º A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e 
operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como os empreendimentos 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio 
licenciamento do órgão ambiental competente, sem prejuízo de outras licenças 
legalmente exigíveis. 
 

§ 1º Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as 
atividades relacionadas no Anexo 1, parte integrante desta Resolução. 
 

RESOLUÇÃO CONAMAnº. 275 de 25 de abril 2001  
 

Art.1º Estabelecer o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a ser 
adotado na identificação de coletores e transportadores, bem como nas campanhas 
informativas para a coleta seletiva. 
 

RESOLUÇÃO CONAMA nº. 283, de 12 de julho de 2001 
 

Art. 1º Para os efeitos desta Resolução definem-se: 
 

I - Resíduos de Serviços de Saúde são:aqueles provenientes de qualquer 
unidade que execute atividades de natureza médico assistencial humana ou animal; 
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Art. 4º Caberá ao responsável legal dos estabelecimentos já referidos no art. 2º 
desta Resolução, a responsabilidade pelo gerenciamento de seus resíduos desde a 
geração até a disposição final, de forma a atender aos requisitos ambientais e de 
saúde pública, sem prejuízo da responsabilidade civil solidária, penal e administrativa 
de outros sujeitos envolvidos, em especial os transportadores e depositários finais. 
 

RESOLUÇÃO CONAMA nº. 307, de 5 de julho de 2002 - - estabelece diretrizes, 
critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 
 

Art. 1º Estabelecer diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 
resíduos da construção civil, disciplinando as ações necessárias de forma a minimizar 
os impactos ambientais. 
 

RESOLUÇÃO CONAMA nº. 316,de 29 de outubro de 2002 - dispõe sobre 
procedimentos e critérios para o funcionamento de sistemas de tratamento térmico 
de resíduos. 
 

Art. 1º Disciplinar os processos de tratamento térmico de resíduos e cadáveres, 
estabelecendo procedimentos operacionais, limites de emissão e critérios de 
desempenho, controle, tratamento e disposição final de efluentes, de modo a 
minimizar os impactos ao meio ambiente e à saúde pública, resultantes destas 
atividades. 
 

RESOLUÇÃO CONAMA nº. 357, de 17 de março de 2005 - dispõe sobre a 
classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, 
bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras 
providências. 
 

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para 
o enquadramento dos corpos de água superficiais, bem como estabelece as condições 
e padrões de lançamento de efluentes. 
 

RESOLUÇÃO CONAMAnº. 358, de 29 de abril de 2005 - dispõe sobre o 
tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras 
providências. 
 

Art. 1º Esta Resolução aplica-se a todos os serviços relacionados com o 
atendimento à saúde humana ou animal, inclusive os serviços de assistência domiciliar 
e de trabalhos de campo; laboratórios analíticos de produtos para saúde; necrotérios, 
funerárias e serviços onde se realizem atividades de embalsamamento (tanatopraxia e 
somatoconservação); serviços de medicina legal; drogarias e farmácias inclusive as de 
manipulação; estabelecimentos de ensino e pesquisa na área de saúde; centros de 
controle de zoonoses; distribuidores de produtos farmacêuticos; importadores, 
distribuidores e produtores de materiais e controles para diagnóstico in vitro; unidades 
móveis de atendimento à saúde; serviços de acupuntura; serviços de tatuagem, entre 
outros similares. 
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RESOLUÇÃO CONAMA nº 369 de 28 de março de 2006 - dispõe sobre os casos 
excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que 
possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação 
Permanente-APP. 
 

RESOLUÇÃO CONAMA nº. 377, de 09 de outubro de 2006 - dispõe sobre 
licenciamento ambiental simplificado de sistemas de esgotamento sanitário. 
 

RESOLUÇÃO CONAMA nº 380 de 31 de outubro de 2006 - retifica a Resolução 
CONAMA Nº 375/2006 - Define critérios e procedimentos, para o uso agrícola de lodos 
de esgoto gerados em estações de tratamento de esgoto sanitário e seus produtos 
derivados, e dá outras providências. 
 

RESOLUÇÃO CONAMA nº. 396, de 07 de abril de 2008 - dispõe sobre a 
classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento das águas subterrâneas e 
dá outras providências. 
 

RESOLUÇÃO CONAMA nº. 397, de 07 de abril de 2008 - - altera o inciso ii do § 
4º e a tabela x do § 5º, ambos do art. 34 da resolução CONAMA nº 357 de 2005 
comentário. 
 

RESOLUÇÃO CONAMA nº 404, de 11 de novembro 2008 - estabelece critérios e 
diretrizes para o licenciamento ambiental de aterro sanitário de pequeno porte de 
resíduos sólidos urbanos. 
 

RESOLUÇÃO CONAMA nº 412, de 13 de maio de 2009 - estabelece critérios e 
diretrizes para o licenciamento ambiental de novos empreendimentos destinados à 
construção de habitações de Interesse Social. 
 

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 430, de 13 de maio de 2011 - dispõe sobre condições 
e padrões de lançamento de efluentes, complementa e altera a Resolução no 357, de 
17 de março de 2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 
 

RESOLUÇÃO CONAMA Nº 450, de 06 de março de 2012 - "Altera os arts. 9º, 16, 
19, 20, 21 e 22, e acrescenta o art. 24-A à Resolução no 362, de 23 de junho de 2005, 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA, que dispõe sobre recolhimento, 
coleta e destinação final de óleo lubrificante usado ou contaminado."  
 

É de responsabilidade da União a instituição de diretrizes sobre o saneamento 
básico, conforme preceitua o art. 21 no seu inciso XX da CF. 
 

É competência comum da União, dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios 
promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 
habitacionais e de saneamento básico, de acordo com o previsto no art. 23, inciso IX 
da CF. Sendo de competência comum nos três níveis de governo a proteção ao meio 
ambiente e o combate à poluição. 
 

http://www.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=489
http://www.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=514
http://www.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=592
http://www.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=605
http://www.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=646
http://www.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=674
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Por ser de interesse local, a competência municipal para a prestação dos 
serviços públicos de saneamento está consagrada no art. 30, inciso V, da Constituição 
Federal. 
 

Com o advento da Lei Federal nº 11.445/07, que estabelece diretrizes nacionais 
para o saneamento básico, o Município, respeitadas as diretrizes estabelecidas pela lei 
federal, tem condições de legislar sobre o serviço de água e esgoto, resíduos sólidos e 
limpeza urbana e drenagem e manejo das águas pluviais. 
 
 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ 
 

Art. 22 – Compete aos Municípios: 
 

I – legislar sobre assuntos de interesse local; 
II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 
III – instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas 

rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos 
prazos fixados em lei; 

IV – criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 
V – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, 

os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem 
caráter essencial; 

VI – manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental; 

VII – prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
serviços de atendimento à saúde da população; 

VIII – promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

IX – promover a proteção do patrimônio histórico–cultural local, observadas a 
legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual; 

X – exercitar as competências previstas no art. 23 da Constituição federal, em 
comum com o Estado e a União. 
 

Art. 190 – A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 
Municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem–estar de seus 
habitantes. 
 

§ 1º – O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para 
cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana. 

§ 2º – A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 
exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor. 

§ 3º – A desapropriação de imóveis urbanos será feita com prévia e justa 
indenização em dinheiro. 
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§ 4º – É facultado ao Poder Público Municipal, mediante lei específica para área 
incluída no plano diretor, nos termos da lei federal, exigir do proprietário do solo 
urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado que promova seu adequado 
aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: 
 

I – parcelamento ou edificação compulsória; 
II – imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no 

tempo; 
III – desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de 

emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez 
anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e 
os juros legais. 
 

Art. 191 – No estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao 
desenvolvimento urbano, o Estado e os Municípios assegurarão: 
 

I – a regularização e a urbanização de assentamentos e loteamentos 
irregulares, preferencialmente sem remoção de moradores, mas respeitados os 
direitos de proprietários ou de possuidores diretos ou indiretos; 

II – a participação popular, na elaboração de planos, programas e projetos que 
visem à solução de problemas urbanos; 

III – a preservação das áreas de exploração agrícola e pecuária; 
IV – a preservação, a proteção e a recuperação do meio ambiente urbano e 

cultural; 
V – a criação ou a preservação de áreas de lazer e de atividades de caráter 

comunitário; 
VI – a facilidade de acesso, nos edifícios e logradouros públicos e nos veículos 

de transporte coletivo, às pessoas portadoras de deficiência física; 
VII – a destinação de áreas para implantação de fábricas e parques industriais, 

com garantia de respeito ao meio ambiente. 
 

Parágrafo único – Nos casos do inciso I, a remoção de moradores não se 
efetivará sem a prévia garantia de assentamento em local adequado. 
 

Art. 237 – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo–se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê–lo e preservá–lo, de harmonizá–lo, 
racionalmente, com as necessidades do desenvolvimento sócio–econômico para as 
presentes e futuras gerações 
 
 

Legislação Estadual 
 
 

Lei nº 4.797, de 24 de outubro de 1995 - Cria a Secretaria de Meio Ambiente, e 
Recursos Hídricos do Estado do Piauí. 
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Lei n° 4.854, de 10 de julho de 1996 - Dispõe sobre a Política de Meio Ambiente 
do Estado do Piauí, e dá outras providências. 
 

Leinº 5.165, de 17 de agosto de 2000. Lei de Recursos Hídricos – Dispõe sobre a 
Política Estadual de Recursos Hídricos e dá outras providencias. 
 

Lei nº 5178, de 27 de dezembro de 2000 - Dispõe sobre a Política Florestal do 
Estado do Piauí, e dá outras providências. 
 

Lei Nº 6.280, de 5 de novembro de 2012. Cria o programa de capacitação da 
água da chuva.  
 

Decretos Estaduais 
 

Decreto n° 7.393,de 22 de agosto de 1988. Aprova o Regulamento do Fundo 
Estadual do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia e Desenvolvimento Urbano, criado 
pela Lei Estadual nº 4.115, de 22 de junho de 1987. 
 

Decreto nº 8.925, de 04 de junho de 1993. Aprova o Regulamento do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano.  
 

Decreto n° 9.532,de 04 de julho de 1996. Altera o Regulamento do Fundo 
Estadual do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia e Desenvolvimento urbano, de que 
trata o Decreto n° 7.393, de 22 de agosto de 1988 e dá outras providências. 
 

Decreto nª 9533, de 24 de julho de 1996. Altera o Decreto nº 8.925, de 04 de 
junho de 1993.  
 

Decreton°11.110, de 25 de agosto de 2003. Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
apresentação de título de propriedade e do geo-referenciamento do imóvel para a 
concessão do licenciamento de atividades agrícolas e agroindustriais de exploração 
florestal e uso alternativo do solo, e dos recursos naturais no Estado do Piauí. 
 

RESOLUÇÃO de 31 de março de 2004. Aprova o Regimento Interno do Fundo 
Estadual do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia e Desenvolvimento Urbano – 
FEMAM. 
 

RESOLUÇÃ0 n° 001, de 05 de junho de 2003. Aprova o Regimento Interno do 
Conselho Estadual do Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano – CONSEMA. 
 

RESOLUÇÃ0 n° 002, de 31 de março de 2004. Cria a Câmara Técnica de 
Gerenciamento do Fundo Estadual de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia e 
Desenvolvimento Urbano, com a finalidade atuar como Gerência Técnica do Fundo. 
 

RESOLUÇÃ0 n° 003, de 31 de março de 2004. Institui nome de fantasia para o 
Fundo Estadual do Meio Ambiente – FEMAM. 
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RESOLUÇÃO CERH nº 004, de 26 de abril de 2005. Dispõe sobre Critérios e 
Procedimentos Provisórios para Outorga Preventiva e Outorga de Direito de Uso de 
Recursos Hídricos.  
 

RESOLUÇÃO CONSEMA nº 010, de 25 de Novembro de 2009. Estabelece 
critérios para classificação, segundo o porte e potencial de impacto ambiental, de 
empreendimentos e atividades modificadoras do meio ambiente passíveis de 
declaração de baixo impacto ou de licenciamento ambiental no nível estadual, 
determina estudos ambientais compatíveis com o potencial de impacto ambiental e dá 
outras providências. 

 
Legislação Municipal 

 

Lei Orgânica do município de Oeiras. 

 

Lei n° 1.228/1982 – Estabelece o Código de Obras e edificações do município. 

 

 

4. ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 

A sustentabilidade e a segurança hídrica são condicionantes de 

desenvolvimento econômico e social das regiões. Enfrentar os problemas de acesso à 

água, que atinge principalmente a população de baixa renda rural e peri-urbana é 

fundamental para dar continuidade ao crescimento ambientalmente responsável. 

 

Para vencer esses desafios é preciso empenho dos governos no planejamento 

das ações e na regulação da prestação dos serviços, mas acima de tudo é preciso 

conhecer o problema em todas as suas dimensões. Nesse sentido o PMSB pretende 

contribuir nessa direção, apontando alternativas técnicas e investimentos necessários 

para garantir a oferta de água para a população em um horizonte de longo prazo. 

 

O presente diagnóstico é fruto de uma sequência de estudos desenvolvidos em 

Oeiras – PI, para o planejamento dos recursos hídricos e do abastecimento de água da 

população do município. 

 

A partir do conhecimento da disponibilidade hídrica, da qualidade das águas 

superficiais e subterrâneas e da capacidade operacional dos sistemas de produção, o 

estudo pretende apontar as melhores soluções técnicas para que as demandas de 

água sejam atendidas no curto e longo prazo. Propõem também, medidas de proteção 

dos recursos hídricos e de controle da poluição. 
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Ao apresentar propostas de soluções e arranjos institucionais considerados 

adequados, o estudo dos recursos hídricos no escopo do PMSB tem por intensão 

inserir o município num contexto mais amplo de planejamento, disponibilizando 

ferramentas indicadas á programação de ações com vistas a garantir a oferta de água 

em quantidade e qualidade suficientes para toda a população do município, além de 

contribuir para a gestão integrada dos recursos hídricos e compatibilização de seus 

usos múltiplos. 

 

O município de Oeiras encontra-se inserido na região do semiárido brasileiro 

segundo a Agência Nacional de Águas (ANA 2002), isso significa reservas insuficientes 

de água em seus mananciais, temperaturas elevadas durante todo ano, baixa 

amplitude térmica, forte insolação e altas taxas de evapotranspiração. Os totais 

pluviométricos são irregulares resultando em taxas negativas no balanço hídrico, 

portanto, é um território vulnerável, onde a irregularidade interanual das chuvas pode 

chegar a condições extremas, representadas por frequentes e longos períodos de 

estiagem. 

 

O marco histórico marcante da vigência de um modelo Político Organizacional 

no setor de saneamento no Brasil é creditado ao plano Nacional de Saneamento – 

PLANASA, instituído na década de 70 e que até os dias atuais marca a prática técnica e 

operacional do setor, cuja gestão se baseava na centralização decisória, prestação dos 

serviços subordinados à autosustentação tarifária e exploração dos serviços por 

empresas estaduais, mediante concessão dos municípios. 

 

No Piauí o modelo PLANASA proporcionou um grande salto no que se refere ao 

fornecimento de água em quantidade e qualidade, adequada ao consumo humano na 

maioria das zonas urbanas das sedes municipais através da Companhia de Águas e 

Esgotos do Piauí S/A – AGESPISA, chegando a atingir níveis de atendimento no 

abastecimento de água de cerca de 90% antes do prazo estipulado para o final do 

plano. 

 

Com o passar dos anos os investimentos minguaram e as companhias 

estaduais, inclusive a AGESPISA, passaram a ter dificuldades para manter em bom 

estado os sistemas de abastecimento de água. Começaram a surgir deficiências nos 

sistemas, especialmente na parte de distribuição de água, com tubulações antigas 

apresentando frequentes problemas de rompimentos e de vazamentos de água, ou 

mesmo falta de atendimento nas áreas periféricas dos centros urbanos que 

apresentam rápido e desordenado crescimento. Todos esses fatores acarretam perdas 

de faturamento além de deixar o sistema de abastecimento de água vulnerável à 

contaminação da água através da perda de estanqueidade das tubulações e de juntas 

danificadas. 
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Passados mais de 20 anos o Governo Federal resolve investir no saneamento e 

espera-se, com isso, uma melhoria das condições de saúde da população a médio e 

longo prazo. 

 

Em janeiro de 2007 surge a Lei Federal no 11.445, ou Lei do Saneamento que no 

seu Capítulo I, Art.1o estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e 

para a política federal de saneamento básico. 

 

Diz o Art. 2o Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com 

base nos seguintes princípios fundamentais: 

I – universalização do acesso; 

II – integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e 

componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à 

população o acesso na conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia 

das ações e resultados. 

III – abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo 

dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do 

meio ambiente; 

IV - disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de 

manejo das águas pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do 

patrimônio público e privado; 

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades 

locais e regionais; 

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de 

habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de 

promoção da saúde e outras de relevante interesse social voltadas para a melhoria da 

qualidade de vida, para as quais o saneamento básico seja fator determinante; 

VII - eficiência e sustentabilidade econômica; 

VIII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 

pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas; 

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos 

decisórios institucionalizados; 

X - controle social; 

XI - segurança, qualidade e regularidade; 

XII - integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos 

recursos hídricos. 

Até o ano de 2014, muita coisa terá que ser feita para que a Lei do Saneamento 
seja cumprida, a começar pela contribuição do próprio Governo Federal 
disponibilizando recursos para o saneamento. 
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Em Oeiras o abastecimento de água de é realizado pela AGESPISA, empresa de 

economia mista, onde o maior acionista é o governo estadual. A capacidade de 

captação, adução e tratamento de água é suficiente para atender as necessidades da 

atual população, porém, apresenta problemas de perda significativa por vazamento na 

rede de distribuição, fato que influencia negativamente para a economia do sistema. 

 
O diagnóstico do sistema existente em Oeiras foi elaborado com as 

informações disponibilizadas pela AGESPISA. 
 

Embora a cidade de Oeiras esteja inserida no semiárido brasileiro, os poços 
utilizados na captação do sistema de abastecimento de águasão oriundos do aquífero 
Cabeças e trata-se de água  excelente do ponto de vista qualitativo para consumo 
humano. Em Oeiras existem 846 poços tubulares profundos cadastrados no Serviço 
Geológico do Brasil – CPRM, sendo 297 na zona urbana e 549 na zona rural. Em média 
os poços possuem profundidade em torno de 130m e apresentam qualidade das águas 
em termos de Sólidos Totais Dissolvidos – STD de 88% de água doce, 11% de água 
salobra e 1% de água salgada.  
 

Os poços utilizados pelo sistema público de abastecimento de responsabilidade 
da AGESPISA, com grande carga de bombeamento para abastecer a sede municipal 
apresentam profundidade em torno de 200m e são em número de 10 poços e são 
equipado com bomba dosadora para cloração. A tabela 4.1 fornece os principais dados 
sobre as fontes de captação. 
 

Doenças como hepatite infecciosa, leptospirose, cólera, esquistossomose, 
amebíase, dentre outras, são relacionadas à água contaminada, no entanto a água de 
abastecimento de Oeiras tem atendido os padrões de potabilidade estabelecidos pelo 
Ministério da Saúde. 
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Tabela 4.1 - Captação e Reservação de água do sistema de abastecimento de água de Oeiras – Poços Tubulares Profundos 

Poço Endereço SUB/CEN-TR. Modelo da Bomba 
Potênciada 
Bomba (HP) 

Q 
Poço(m

³/h) 

Q Bomba 
(m³/h) 

AMT 
(m) 

Reserva 
tório 
(m³) 

Prof. 
Bomba 

(m) 

DN 
(Pol) 

Data 
Instalação 

1 Av.Antônio Freitas SUB EBARA BHS 511/10 10 20 15 120 200 96.5 2 12/11/05 

2 Av.Antônio Freitas SUB HAUPT N65/10 15 12 12 120 200  2 19/06/06 

3 Av.Antônio Freitas SUB EBARA BHS 517/9 30 60 40 128 200 78 3e4 08/08/09 

4 Rua Major Doca Nunes SUB EBARA BHS 511/17 12.5 24   200  21/2  

5 Pç 24 jan. SUB EBARA BHS 517/10 35 90 80 70 400 72 4  

6 Av.Antônio Freitas SUB EBARA BHS 516/10 30 30 40 REDE  66 2 11/09/10 

7 R. Zacarias de Gois SUB LEÃO 565/9 32.5 66 50 110 400 48 3 Abr/07 

8 Bairro Uberaba I SUB LEÃO 565/9  20  85 20 78 2 Out/06 

9 Av. Teresina SUB EBARA BHS 411/9 4.5 10 40 87 20 72 2 06/09/10 

10 Laj. Samba/rod SUB          
Fonte: AGESPISA (2013) 
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O índice atual de cobertura de água pela rede de abastecimento é de 88,04% 
com população atendida de 20.276 habitantes, índice de hidrometação de 99,89% e 
índice de perdas na distribuição de 60,7% ou 12,41 vazamentos por quilometro de 
rede. 

Com relação ao abastecimento das comunidades isoladas da zona rural, estas 
localidades são abastecidas por sistemas próprios simplificado com captação em poços 
tubulares profundos, sendo operados diretamente pelas próprias comunidades com o 
apoio da Prefeitura, sem a intervenção da concessionária que opera o sistema urbano 
da sede municipal. 
 

Oeiras não possui Plano Diretor de Abastecimento de Água. O planejamento do 
setor é feito por meio de estudos internos da AGESPISA. Este planejamento é essencial 
para atendimento da demanda futura da área de abrangência da Companhia e 
melhoria do sistema, porém contempla apenas as áreas urbanas atendidas pela 
AGESPISA e não se referem à solução de problemas de perdas, uma vez que, estes 
estão contemplados nos custos normais de operação e manutenção do sistema. 
 

A abrangência social do sistema e o planejamento realizado considerando esta 
questão não foram especificados pela AGESPISA. Populações carentes acabam sendo 
beneficiadas com as ampliações do sistema que visam atender regiões com maior 
necessidade de melhorias e com a existência da tarifa social que facilita o acesso de 
famílias mais carentes ao sistema. 
 

Na zona rural que não fazparte da área de abrangência da AGESPISA, não foi 
constatado nenhum planejamento com novos investimentos por parte da empresa 
para o município. Registra-se a ação da CODEVASF, que possui projeto para instalação 
de um sistema simplificado de abastecimento de água para a comunidade situada na 
localidade Alagoinha, tendo como fonte de captação o rio Salinas e também do 
Instituto de desenvolvimento do Piauí – IDEPI. 
 

A experiência tem demonstrado que o consumo per capita de água, em cidades 
do semiárido piauiense, está na faixa de 100 a 150 L/hab.dia. Em Oeiras, o consumo 
per capita médio é de 112 L/hab.diae encontra-se na faixa citada, dentro dos valores 
típicos, cujas informações constam na tabela 4.2. 
 

A tabela 4.2 mostra também volume de água produzido, consumida, faturada, 
micromedida e macromedida.Pode-se observar que o sistema apresentava capacidade 
de adução suficiente para atender a demanda da população atual. 
 

O volume macromedido é o valor da soma dos volumes de água, medido, por meio 
de macromedidores permanentes, na saída dos poços e nos pontos de entrada de água 
tratada importada, se existirem. Esse valor foi de 822.625m³ em 9 meses do ano. Ovolume 
micromedido é apurado pelos aparelhos de medição (hidrômetros) instalados nos ramais 
prediais, esse valor foi de 1.556.412m³ em 11 meses do ano. 
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Tabela 4.2 - Volumes mensais, Perdas e Consumo Per Capita em L/hab.dia 

2013 OEIRAS 

Mês 

Volume 
Produzido 

VolumeMacro
medido 

VolumeMicro
medido 

Volume 
Estimado 

Volume 
Consumido 

Volume 
Faturado 

Perdana 
Distribuição 

Perda de 
Faturamento 

Consumo 
Per capita 

m3 m3 m3 m3 m3 m3 % % L/hab/dia 

jan 173.096 105.485 60.248 9.416 69.664 83.891 59,75 51,53 112,73 

fev 157.390 93.816 54.158 9.318 63.476 79.235 59,67 49,66 113,72 

mar 113.378 87.868 59.181 10.112 69.293 82.363 38,88 27,36 112,13 

abr 78.930 23.853 57.248 9.380 66.628 81.303 15,59 -3,01 111,41 

mai 142.914 114.364 54.669 9.975 64.644 78.768 54,77 44,88 104,60 

jun 219.984 97.439 57.771 10.432 68.203 81.743 69,00 62,84 114,04 

jul 171.177 111.707 59.499 9.341 68.840 84.184 59,78 50,82 111,39 

ago 195.527 107.229 57.933 10.398 68.331 109.679 65,05 43,91 110,57 

set 304.016 80.864 62.613 10.007 72.620 93.481 76,11 69,25 121,43 

out 
  

66.095 10.719 76.814 90.021 
   

nov 
  

62.380 10.047 72.427 86.460 
   

dez 
    

0 0 
   

Total 
Anual 

1.556.412 822.625 1.556.412 109.145 611.699 774.647 60,70 50,23 112,45 

Fonte: AGESPISA (2013) 
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O gráfico 4.1 mostra os volumes mensais do sistema de abastecimento de água 

de Oeiras. 
 

 
 
 

O consumo per capita varia para uma mesma cidade, sendo influenciado 
principalmente por questões socioeconômicas. Os dados existentes e disponibilizados 
pela AGESPISA não são suficientes para seja feita uma análise mais detalhada da 
questão, porém, com os dados fornecidos pela concessionária e comparando com a 
referência admitida por Von Sperling (2005), para comunidades do porte de Oeiras, o 
valor da produção per capita é compatível com o esperado pela referência,conforme 
pode ser observado na tabela 4.3. 
 

 

Tabela 4.3 – Valores de referencia de consumo per capita (L/hab.dia) por faixa de população 

Porte da Comunidade 
Faixa da População 

 (habitantes) 
Consumo per capita 

(L/hab.dia) 

Povoado Rural < 5.000 90 - 140 

Vila 5.000 – 10.000 100 - 160 

Pequena Localidade 10.000 – 50.000 110 - 180 

Cidade Média 50.000 – 200.000 120 - 220 

Cidade Grande >250.000 150 - 300 

Fonte: Von Sperling (2005) 
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Programas de conscientização com relação ao uso racional da água devem ser 
realizados, a fim de que sejam evitados consumos atípicos em regiões 
localizadas.Valores elevados podem ser encontrados em decorrência de hábitos 
inadequados dos consumidores, que geram desperdício deágua, e vazamentos dentro 
das residências. A isso se somamas perdas existentes na rede que segundo a AGESPISA 
está em torno de 61%. 
 

A AGESPISA faz um monitoramento da qualidade da água dos poços utilizados 
para o abastecimento público com a finalidade de evitar riscos advindos de problemas 
de contaminação. Da mesma forma, esse procedimento deve ser feito no sistema de 
reservação e distribuição de água de forma a impedir irregularidades na água utilizada 
para abastecimento. 
 
 

4.1 Tarifas e Preços praticados pela AGESPISA 
 

 
A política tarifária praticada pelas concessionarias deve buscar garantir o 

abastecimento de água para toda a população, ao mesmo tempo em que procurar 
coibir consumos abusivos e garantir, a todos os moradores do município, 
independentemente da condição econômica, o acesso aos serviços de saneamento 
básico. Desta forma, quanto menor o consumo, menor deverá ser o valor da alíquota 
cobrada por metro cúbico. 
 

Para cobrança pelo serviço de abastecimento de água a AGESPISA possui tarifas 
diferenciadas segundo as categorias de usuários e as faixas de consumo, de forma que 
os grandes consumidores subsidiam os pequenos e as demais categorias subsidiam a 
categoria residencial. 
 

Classificação da Tarifa por categoria de usuário adotada pela AGESPISA: 
 

Tarifa Mínima de Água- é o valor mínimo a ser pago pelo usuário pelo serviço 
deabastecimento de água, prestado durante um mês, que corresponde ao valor de 
R$20,89. 
 

Tarifa Social – é o valor que possibilita o acesso de famílias carentes ao 
saneamento básico, melhorando a qualidade de vida da população.Atende aos 
usuários de baixa renda dentro de critérios pré-estabelecidos pela empresa e o 
consumo mensal de água é de até 10 m³. O valor atual em dezembro/2013 da Tarifa 
Social é de R$ 9,17 ou 43,9% da Tarifa Mínima Residencial. Acima de 10 m3, a cobrança 
é feita pela Tarifa Residencial não Social. 
 

A Tabela 4.1.1fornecido pela AGESPISA mostra os valores das tarifas das 
categorias e suas faixas de consumo, os valores correspondentes e a percentagem 
aplicada para a tarifa de esgotos. 
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Tabela 4.1.1 Tarifas das Categorias e Suas Faixas de Consumo 

Categorias 
Faixa de Consumo  

(m³) 

Faixa 

 (R$) 

Esgoto 

 (%) 

Item 1 - Residencial Social 

Até 10 9,17 50 

Acima de 10 
Cobrar pela Tarifa Residencial não 

Social 
50 

Item 2 - Residencial não 

Social 

Até 10 20,89 50 

11 a 25 (20,89 + 3,89/m³ Excedente a 10m³) 50 

Acima de 25 (79,25+6,72/m³ Excedente a 25m³) 50 

Item 3 - Comercial / 

Industrial / Pública 

Até 10 42,85 80 

11 a 25 (42,85+6,40/m³ Excedente a 10m³) 80 

Acima de 25 (138,85+7,59/m³ Excedente a 25m³) 80 

Item 4 - Pequeno Comércio 
Até 10 20,89 80 

Acima de 10 Cobrar pela Tarifa Comercial 
 

Categorias 
Faixa de Consumo 

 (m³) 
Valor 

 (R$) 
Esgoto 

(%) 

Residencial Não Social 12 28,67 50 

Comercial 12 55,65 80 

Industrial 12 55,65 80 

Pública 12 55,65 80 

Vigência a partir de:01/07/2013 

 
 

O sistema de reservação é composto por 9 (nove) reservatórios,  com 
capacidade total de 600m³, suficiente para atender a demanda atual.Com exceção de 
dois reservatórios com capacidade para 20m3localizados, respectivamente,no Bairro 
Uberaba I e Av. Teresina,todos os reservatórios são de concreto armado e estão 
embom estado de conservação. 
 

O comprimento total das adutoras é de 36.195 m e a rede de distribuição de 
água é composta por 66.797 metros de tubulações, atendendo àscondições atuais de 
demanda. 
 

O sistema de abastecimento de água em 2013, conta com um total de12.401 
ligações. Existem 6.529 economias ativas de água distribuídas em quatrocategorias, 
conforme Tabela apresentada anexa, todas com hidrômetro. O gráfico 4.1.1 mostra a 
quantidade de ligações de águas cadastradas pela AGESPISA em Oeiras por categoria 
de usuários. 
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Em 2010 a AGESPISA concluiu com recursos próprios as seguintes obras de 
melhoria e/ou expansão do sistema de abastecimento de água: 

 

 Execução dos serviços de expansão de rede com diâmetro de 50 mm para 
abastecer um conjunto habitacional no Bairro Canela. 

 Implantação de uma extensão primária em 13,8 KV com uma subestação de 
15 KVA para alimentar o poço no 11 situado no Bairro Barracão. 

 Implantação do SAA do Conjunto Habitacional Wellington de Abreu Gonzaga 
no Bairro Barracão com 1.700 m de rede de distribuição. 

 Expansão de 561 m de rede de distribuição no Bairro Jureminha. 
 

Com base nos dados disponibilizados pela AGESPISA de janeiro a dezembro de 
2013, foramcalculados os volumes mensais e totais consumidos (micromedidos) e 
faturados. Ovolume de água faturado pode ser maior do que o volume efetivamente 
consumido, pois para ocálculo do primeiro são adotados parâmetros de consumo 
mínimo ou médio, gráfico 4.1.  
 

Em análise da tabela 4.2 os valores de faturamento podem superar os valores de 
micromedição em função de existirem consumidores que não dispõem de instrumento 
de micromedição, sendo as faturas realizadas pelo valor da taxa em que o consumidor 
se enquadra na tabela de estrutura tarifária por faixa de consumo. 
 

Na sede municipal o consumo médio do período analisado é de 69.176 
m³/mêsenquanto o volume médio faturado é de 86.466 m3/mês.  
 

Diferença entre o volume medido e faturado ocorre devido à adoção de 
consumo mínimo ou médio. 
 

O índice de atendimento urbano de água é de 88%, ou cerca de 20.276 
habitantes e o índice de hidrometração é de 99,9%. As tabelas 4.1.2 e 4.1.3 e os 
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gráficos 4.1.2 e 4.1.3 mostram os valores dos sistemas de abastecimento de água e 
esgoto e de arrecadação.  A tabela 4.1.2 mostra o panorama atual dos serviços 
prestados pela AGESPISA em Oeirasatravés dos indicadores de avaliação. 
 
 

Tabela 4.1.2 – Indicadores do SAA e SES de Oeiras 

Índice Expresso em Valor 

Índice de cobertura de água % 88,04% 

Índice de cobertura de esgoto % 35,22% 

População atendida pela cobertura de água hab. 20.276 

População atendida pela cobertura de esgoto hab. 8.112 

Índice de hidrometração % 99,89 

Índice de perda na distribuição % 60,70% 

Índice de perda de faturamento (água não faturada) % 50,23 

Índice bruto de perda linear m³/dia/km 40,57 

Índice de perda por ligação L/dia/lig 416,31 

Índice de vazamento Vaz/km 12,41 

Índice de eficiência da arrecadação % 99,12 

Empregados próprios Quant. 7 

Empregados terceirizados Quant. 11 
OBS: SAA = Sistema de Abastecimento de Águae  SES = Sistema de Esgotamento Sanitário 
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Tabela 4.1.3 – Resumo Comparativo de Faturamento e Arrecadação de Oeiras - AGESPISA 

Meses/ Faturamento 
Cancelamento 

Mensal 
Faturamento 

Líquido 
Arrecadação 

Percentual 
Arrecadado 

Ano R$ R$ R$ R$ % 

nov/12         321.748,53   (-)8.100,50      313.648,03       317.207,56  101,13 

dez/12         463.047,98   (-)151.011,85      312.036,13       253.400,66  81,21 

jan/13         308.274,79   (-)12.286,09      295.988,70       287.387,35  97,09 

fev/13         282.682,78   (-)21.546,43      261.136,35       282.661,26  108,24 

mar/13         288.662,51   (-)9.950,66      278.711,85       266.529,93  95,63 

abr/13         276.385,98   (-)4.127,95      272.258,03       309.569,29  113,6 

mai/13         262.728,80   (-)4.964,73      257.764,07       272.525,29  105,73 

jun/13         285.334,63   (-)6.387,59      278.947,04       264.349,42  94,77 

jul/13         320.610,26   (-)17.575,31      303.034,95       309.131,60  102,01 

ago/13         575.848,60   (-)274.462,87      301.385,73       291.881,90  96,85 

set/13         376.153,39   (-)55.817,23      320.336,16       303.699,03  94,81 

out/13         352.286,07   (-)6.007,02      346.279,05       317.933,45  91,81 

Total/média     4.113.764,32  (-) 572.238,23  3.541.526,09    3.476.276,74  98,18 

 

 

 

 
 
 
 

A foto 4.1.1 mostra um dos reservatórios suspenso do sistema de abastecimento de 
água da AGESPISA em Oeiras. 
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Foto 4.1.1 – Reservatório SSA de Oeiras 

 
 

4.2 Abastecimento de Água na Zona Rural 
 

Os abastecimentos de água das comunidades da zona rural normalmente são 
feitos por meio de sistemas de abastecimento simplificados isolados, tendo como 
fonte de captação de água de aquíferos por meio de poços tubulares profundos.  
 

Nas comunidades com maior concentração de populaçãoestes sistemas 

simplificados podem ser compostos por captação de água subterrânea por meio de 

poços, seguido de adução, reservação, rede de distribuição e ligações prediais  e às 

vezes chafarizes. 

Essas ações são proporcionadas tanto pelo Governo do Estado a exemplo do 

IDEPI que está fomentando esse tipo de abastecimento nas localidades: Detrás da 

Serra, Carnaíba, João Rodrigues, Saco do Uruçu, Broco, Riacho Pequeno, Lavandeiros e 

Cajueiro assim como pela CODEVASF nas localidadesCamucim, Alto dos Currais, 

Pequizeiro, Pombinho, Talhado e Correntinho, todos na zona rural de Oeiras. Outras 

comunidades rurais dispõem destes sistemas de abastecimento. 

 
4.3 Indicadores de Abastecimento de Água  

 
Os indicadores são importantes ferramentas de controle dos produtos e 

serviços prestados pelas concessionarias dos serviços de saneamento proporcionando 
aos usuários informações precisas e de fácil entendimento. Além disso, os indicadores 
fornecem informaçõessobre a ocorrência de variações no sistema de abastecimento 
de água permitindo monitoramento sistemático e a manutenção de um banco de 
dados que servirá de subsídio na construção de cenários futuros e nas tomadas de 
decisão. 
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Está previsto noPMSB do Município de Oeiras, em fase de elaboração, que será 

estabelecido um sistema de informações sobre os serviços articulado com o SNIS- 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, com atualizações periódicas, no 
mínimo a cada quatro anos. 
 

O SNIS representa o principal sistema de coleta, armazenamento, geração e 
divulgação dos dados de saneamento no Brasil, portanto a concessionária responsável 
pela gestão dos serviços de água e esgotamento sanitário de Oeiras deverá alimentar 
os dados, anualmente, possibilitando a análise dos serviços através de comparação 
entre a média dos indicadores para os sistemas do Estado e municípios. 
 
 

4.4 Parâmetros de Referencia de Qualidade da Água 

 

O tratamento da água é feito por meio do processo de cloração, tanto em ETA 
como em poços com sistema simplificado de abastecimento, exceçãopara sistemas 
individuais privados.  

 
Os indicadores de qualidade da água bruta e tratada são realizados em 

laboratório da AGESPISA de Teresina,sendo as amostras coletadase 
analisadasmensalmente pela empresa. A vigilância Sanitária também fiscaliza a água 
que é distribuída para a população de Oeiras trimestralmente, as amostras são 
coletadas sistematicamente pela AGESPISA que as envia para a Vigilância Sanitária. 

 
Os padrões de qualidade de água e quantidades de análises são 

regulamentados pela portaria nº 2914/11 – Ministério da Saúde. São analisados os 
parâmetros físico-químicos e bacteriológicos. 
 

De acordo a Portaria nº 2.914 de 2011,é dever e obrigação das secretarias 
municipais de saúde, a avaliação sistemática e permanente, de risco à saúde humana 
do sistema de abastecimento de água ou solução alternativa, considerando diversas 
informações especificadas nessa portaria.  

 
A tabela 4.4.1 mostra os parâmetros e os valores máximos permitidos para os 

padrões microbiológicos. 
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Tabela 4.4.1 Padrão microbiológico de potabilidade da água para consumo humano. 

Parâmetro Valor Máximo Permitido (VMP) 

Água para consumo humano:  

Escherichia coli ou coliformes termotolerantes Ausência em 100 mL 

Água na saída do tratamento:  

Coliformes totais  Ausência em 100 mL 

Água tratada no sistema de distribuição (reservatórios e rede):  

Escherichia coli ou coliformes termotolerantes Ausência em 100 mL 

Coliformes totais  

Sistemas que analisam 40 ou mais 
amostras por mês: ausência em 100 mL 
em 95% das amostras examinadas no 
mês. Sistemas que analisam menos de 
40 amostras por mês: apenas uma 
amostra poderá apresentar, 
mensalmente, resultado positivo em 
100 mL.  

Fonte: Ministério da Saúde(2011) 

 
A portaria determina um número mínimo de amostras, para controle da 

qualidade da água de sistema de abastecimento, para fins de análises físicas, químicas, 
microbiológicas e de radioatividade, em função do ponto de amostragem, da 
população abastecida por intermédio de cada sistema e do tipo de manancial, como 
pode ser observado na tabela 4.4.2.  
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Tabela 4.4.2 – Quantitativos das Análises Exigidas pela Portaria Ministério da Saúde2 .914/2011 

Parâmetro 
Tipo de 

Manancial 

Saída do Tratamento Sistema de Distribuição 

N° de 
Amostra 

Frequência 

Número de Amostras Frequência 

< 50.000 
hab. (0eiras) 

50.000 a 250.000 
habitantes 

> 250.000 habitantes 
< 50.000 

hab. 
50.000 a 250.000 

hab. 
> 250.000 

hab. 

Cor 
Superficial 1 A cada 2 h 10 1 por 5.000 hab. 40 + 1por 25.000 hab Mensal 

Subterrâneo 1 Semanal 5 2 por 10.000 hab 40 + 1 por 50.000 hab Mensal 

Turbidez, CRL1, 
Cloraminas, 

Dióxido de Cloro 

Superficial 1 A cada 2 h 
Para todas as amostras microbiológicas realizadas 

Para todas as amostras microbiológicas 
realizadas Subterrâneo 1 2 x por semana 

pH e Fluoreto 
Superficial 1 A cada 2 horas 

Dispensa análise Dispensa análise 
Subterrâneo 1 2 por semana 

Gosto e Odor 
Superficial 1 Trimestral 

Dispensa análise Dispensa análise 
Subterrâneo 1 Semanal 

Cianotoxinas Superficial 1 Semanalse > 
20.000 

células/ml 

Dispensa análise Dispensa análise 

Produtos 
Secundários da 

Desinfecção 

Superficial 1 Trimestral 1 4 4 Trimestral 

Subterrâneo 
Dispensa 
Análise 

Dispensa 
Análise 

1 1 1 Anual Semestral Semestral 

Demais 
Parâmetros2 

Superficial ou 
Subterrâneo 

1 Semestral 1 1 1 Semestral 

Coliformes Totais 
Superficial ou 
Subterrâneo 

2 Semanal 30 + 1 por 2.000 hab. 105 +1por 5.000 hab. Semestral 

(1) Cloro Residual Livre,(2) Agrotóxicos ou Toxinas Específicas 

Fonte: Ministério da Saúde(2011) 
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Dentre as recomendações das normas para água de consumo humano devem 
serdestacados os seguintes itens:  
 

 O teor mínimo de cloro residual livre de 0,5 mg/L na água, após a desinfecção, 
mantendo, no mínimo, 0,2 mg/L, em qualquer ponto da rede de distribuição; 

 Em qualquer ponto do sistema de abastecimento, o teor máximo de cloro 
residual livre recomendado é de 2,0 mg/L; 

 O pH da água no sistema de distribuição deve ser mantido na faixa de 6,0 a 9,5.; 

 A água potáveldeve atender o padrão de potabilidade, para substâncias químicas 
que representam risco à saúde, de acordo com a Portaria nº. 2.914 de 2011; 

 Os parâmetros de radioatividade devem estar dentro do padrão estabelecido, 
sendo obrigatória a investigação quando existir evidência de causas de radiação 
natural ou artificial. 

A água também deve estar em conformidade com os padrões organolépticos, os 
valores apresentados na tabela 4.4.3 mostram os valores máximos permitidos – VMP, para os 
parâmetros analisados com maior frequência.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
Fonte: Ministério da Saúde (2011) 

 

Algumas definições consideradas:  
 

 Cianobactérias: microrganismos procarióticos autotróficos, também denominados 
cianofíceas ou algas azuis, que podem ocorrer em qualquer manancial superficial, 
especialmente nos com elevados níveis de nutrientes, podendo produzir toxinas 
com efeitos adversos à saúde.  

Tabela 4.4.3 - Valores de Parâmetros aceitáveis na água para consumo humano 

Parâmetro Valor Máximo Permitido - VMP 

Amônia (como NH3)  1,5 mg/L 

Cloreto  250 mg/L 

Cor aparente  15 uH (Unidade Hazen – padrão de platina-cobalto) 

Dureza  500 mg/L 

pH 6,0 a 9,5 

Flúor  1,5 mg/L 

Cloro Residual Livre - CRL 2,0 mg/L 

Odor  Não objetável 

Gosto  Não objetável 

Sólidos dissolvidos totais  1000 mg/L 

Turbidez  5 UT (Unidade de Turbidez) 
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 Cianotoxinas: toxinas produzidas por cianobactérias que apresentam efeitos 
adversos à saúde por ingestão oral, incluindo microcistinas, cilindrospermopsina e 
saxitoxinas.  

 Escherichia coli - E.Coli: é a única espécie do grupo dos coliformes termotolerantes 
cujo habitat exclusivo é o intestino humano e de animais homeotérmicos, onde 
ocorre em densidades elevadas- CONAMA nº 357/2005.  

 Coliformes totais: bactérias do grupo coliforme, bacilos gram-negativos, aeróbios 
ou anaeróbios facultativos, não formadores de esporos, oxidase-negativos, capazes 
de desenvolver na presença de sais biliares ou agentes tensoativos que fermentam 
a lactose com produção de ácido, gás e aldeído a 35,0 ± 0,5ºC em 24-48 horas, e 
que podem apresentar atividade da enzima ß-galactosidase. A maioria das 
bactérias do grupo coliforme pertence aos gêneros Escherichia, Citrobacter, 
Klebsiella e Enterobacter, embora vários outros gêneros e espécies pertençam ao 
grupo, podendo existir bactérias que fermentam a lactose e podem ser 
encontradas tanto nas fezes como no meio ambiente (águas ricas em nutrientes, 
solos, materiais vegetais em decomposição). Nas águas tratadas, não devem ser 
detectadas bactérias coliformes, pois, se isso ocorre, o tratamento pode ter sido 
insuficiente, ocorreu contaminação posterior ou a quantidade de nutrientes é 
excessiva. Espécies dos gêneros Enterobacter, Citrobacter e Klebsiella podem 
persistir, por longos períodos e se multiplicarem em ambientes não fecais.  

 Coliformes termotolerantes:a definição é a mesma de coliformes, porém, 
restringem-se às bactérias do grupo coliforme que fermentam a lactose a 44,5 ± 
0,2ºC em 24 horas; tendo, como principal representante, a Escherichia coli, de 
origem exclusivamente fecal.  

 Contagem de bactérias heterotróficas: determinação da densidade de bactérias 
capazes de produzir unidades formadoras de colônias (UFC), na presença de 
compostos orgânicos contidos em meio de cultura apropriada, sob condições pré-
estabelecidas de incubação: 35,0, ± 0,5ºC, por 48 horas.  

 Cor: resulta da existência de substâncias dissolvidas, provenientes de matéria 
orgânica (principalmente da decomposição de vegetais – ácidos húmicos e 
fúlvicos), metais como ferro e manganês, resíduos industriais coloridos e esgotos 
domésticos. No valor da cor aparente, pode estar incluída uma parcela, devido à 
turbidez da água, sendo esta removida, obtém-se a cor verdadeira.  

 Turbidez: medida da capacidade de uma amostra de água em impedir a passagem 
de luz. Grau de atenuação de intensidade que, um feixe de luz sofre, ao atravessá-
la, devido à presença de sólidos em suspensão, tais como partículas inorgânicas 
(areia, silte, argila) e de detritos orgânicos, algas e bactérias.  

 Dureza: resultante da presença de sais presentes, com exceção de sódio e potássio. 
Nas águas naturais, a dureza é predominantemente, dada a presença de sais de 
cálcio e magnésio; no entanto, sais de ferro, manganês e outros, também, 
contribuem para a dureza das águas. A dureza elevada causa extinção de espuma 
do sabão, sabor desagradável e produz incrustações nas tubulações e caldeiras.  



 
 

 
 

44 

 Cloreto: presente nas águas naturais em maior ou menor escala, contém íons da 
dissolução de minerais. Em determinadas concentrações, confere sabor salgado à 
água. Ele pode ser de origem natural (dissolução de sais e presença de águas 
salinas) ou de origem antrópica (despejos domésticos, industriais e águas utilizadas 
em irrigação).  

 Cloro residual livre: deve permanecer na água tratada até a sua utilização final. No 
tratamento, o cloro é utilizado como oxidante de matéria orgânica e para destruir 
micro-organismos. Quando aplicado, parte dele é consumido nas reações de 
oxidação e, quando as reações se completam, o excesso que permanece é 
denominado cloro residual. Teores positivos são desejáveis, pois é garantia de um 
processo de desinfecção eficiente.  

 pH: abreviação de potencial hidrogeniônico, que é usado para medir acidez ou 
alcalinidade de soluções, através da medida de concentração do íon hidrogênio 
(logaritmo negativo da concentração na solução). O pH 7 é considerado neutro, 
sendo, abaixo de 7, ácido, e, acima, alcalino. É um parâmetro importante, por 
influenciar diversos equilíbrios químicos que ocorrem, naturalmente, na água ou 
em unidades de tratamento de água.  

 Tratamento Simplificado: clarificação por meio de filtração e desinfecção e 
correção de pH quando necessário; 

 Corpo Receptor: corpo hídrico superficial que recebe o lançamento de um 
efluente; 

 Desinfecção: remoção ou inativação de organismos potencialmente patogênicos. 
 

 

5. ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
 

 

O diagnóstico do esgotamento sanitário de Oeirasfoi descrito com as informações 
obtidasna sede AGESPISA em Teresina. 

 

O projeto do sistema de esgotamento sanitário de Oeiras foi elaborado no ano de 1999. 

Pelo Projeto tem-se a informação que a Prefeitura Municipal de Oeiras em conjunto com a 

Fundação Nacional de Saúde- FNS, já haviam implantado de forma parcial um sistema de 

esgotos para a sede municipal, a ampliação do sistema foi feita em conformidade com as 

características do projeto, descrito a seguir. 

 

Inicialmente foram implantados 13.456 metros de tubos PVC “vinifer” com diâmetros 

de 150mm, 200mm e 300 mm e foram construídos 228 poços de visita.Em 1999 foram 

realizadas 1.200 ligações domiciliares, admitindo-se uma média de 5 habitantes por ligação, 

resultando em uma população atendida de 6.500 habitantes. 
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Foram construídas duas estações elevatórias situadas, respectivamente, na Rua Santa 

Helena com a Rua Cícero Cego, correspondendo a sub-bacia 01,enquanto a outra próxima a 

BR-230, correspondendo à sub-bacia 02. 

 

Os emissários por recalque foram executados em tubos de PVC DEFOFO e de forma a 

funcionarem independentemente, isto é, cada um conduzindo os esgotos de suas estações 

elevatórias até a estação de tratamento. Os mesmos foram executados apenas até próximo à 

entrada da ETE, ambos com diâmetro de 200 mm. 

 

A Estação de Tratamento de Esgoto - ETE não foi concluída no inicio da implantação do 

sistema,sendo feita posteriormente adaptações no projeto para o atendimento às novas 

condições de projeto e dos parâmetros básicos ligados à qualidade do efluente final. 

 

 Pelo novo projeto foi considerada a capacidade restritiva do corpo receptor que é 

Riacho Môcha, quanto ao seu porte, regime fluvial e o uso de suas águas a jusante. Em relação 

ao uso da água, não há qualquer tipo de aproveitamento, pelo menos até o desague no rio 

Canindé, a uma distancia de 10 km à jusante da cidade. 

 

A imagem de satélite 5.1 obtida do Google Earth em janeiro de 2014, mostra o sistema 

de tratamento dos esgotos de Oeiras, por meio de duas lagoas facultativas, a primeira com 

dois aeradores, precedida de tratamento preliminar, formado por grade de barra e caixa de 

areia. 

 

 

 
Figura 5.1 - Imagem de Satélite– Vista da ETE de Oeiras – PI. 
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De acordo com o estudo populacional realizado em 1999, a zona urbana de Oeiras teria 
em 2010 uma população estimada de 29.807 habitantes. Os dados obtidos pelo IBGE (2010) 
apontaram para uma população de 22.001 habitantes havendo, portanto, valores 
superestimados da ordem de 26%. 

 
Em 2008 a AGESPISA elaborou um projeto básico de ampliação do sistema de 

esgotamento para o período de 2008 até 2028, horizonte de 20 anos. Este projeto visava 
universalizar o sistema de esgotamento, ou seja, capaz de atender próximo de 100% da 
população urbana. No ano de elaboração desse projeto Oeiras contava com 40% de área de 
cobertura e o sistema já atendia 1.350 famílias. 

 
A seguir tem-se um resumo desse projeto da AGESPISA: 
 

 Previsão de população 
 

O horizonte de projeto foi de 20 anos e o período considerado de 2008 até 2028, 
considerando a taxa de crescimento populacional de 1,5% a.a. 

 
De acordo com o IBGE, a população estimada do município em 2.007 era de 20.823 

habitantes, admitindo-se a taxa de crescimento de 1,5% a.a. obtendo para a situação em 2.008 
uma população de 21.135 habitantes e, para o fim de plano ano 2.028, a população estimada 
foi de 28.466 habitantes. 

 
A distribuição da população por sub-bacia de esgotamento pode ser verificado no na 

tabela 5.1. 
 

 

Tabela 5.1 - Distribuição Populacional Por Área de sub-bacia 

SUB-BACIAS 
ÁREA 

ha 

POPULAÇÃO 

INICIAL FINAL 

SB1 129,90 2126 2943 

SB2 57,67 1165 1613 

SB3 27,64 756 986 

SB4 20,54 664 865 

SB5 72,49 1270 1718 

SB6 27,96 727 939 

SB7 48,01 446 594 

SB8 67,58 143 190 

SB9 14,85 347 463 

 
 

 Área a ser atendida 

 
A área a ser atendida pela rede coletora de esgotos abrangerá toda a zona urbana com 

exceção de alguns pequenos trechos na periferia onde não há tendência para ocupação 
significativa a ponto de viabilizar o atendimento por obra dessa natureza. Para efeito de 
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cálculo foi considerado que 100% da população da zona urbana será atendida por rede e que 
no futuro, a expansão populacional aconteça na atual área urbana da cidade. 
 

A área da zona urbana é de692,93 hectare sendo que desta 40% já é atendida pelo 
sistema de esgotamento sanitário ficando o restante ou seja 60%, para ampliação, que é o 
objetivo deste projeto. 
 

O traçado da rede foi desenvolvido dividindo-se a área de expansão em 6 (seis) sub-
bacias de esgotamento, sempre levando em consideração o aspecto econômico. Por isso 
evitou-se ao máximo a utilização de elevatórias, as quais oneram o sistema. 

 
Em Oeiras, devido às condições topográficas, o sistema de coleta foi dividido em 11 

bacias, destas 2 já foram implantadas e as 9 restantes são temas deste projeto de ampliação. A 
figura 5.2 demonstra através de fluxograma, como ficou distribuído o transporte dos esgotos 
arquitetado: 

 
Figura 5.2 – Fluxograma do sistema de esgotamento sanitário projetado para Oeiras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.1 Caracterização da Atividade 

 

Esgoto sanitário, segundo definição da Norma Brasileira NBR 9648 (ABNT, 1986) é “o 
despejo líquido constituído de esgotos domésticos e industriais, águas de infiltração e a 
contribuição pluvial parasitária”. Essa mesma norma define esgoto doméstico como sendo: 
“despejo líquido resultante do uso da água para higiene e necessidades fisiológicas humanas”.   
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O esgoto doméstico é gerado a partir da água de abastecimento consumida e, 
portanto, sua vazão resulta dessa quantidade de água que geralmente é expressa pela “taxa de 
consumo per capita”, a qual varia segundo hábitos e costumes de cada região.  
 

A taxa per capita de água inclui uma parcela de consumo industrial relativo às 
pequenas indústrias disseminadas na malha urbana e também um percentual relativo às 
perdas do sistema de distribuição, essa ultima não chega aos domicílios e não se transforma 
no esgoto produzido.  

 
A água que é distribuída pelo sistema público de abastecimento e utilizada nas 

atividades humanas transforma-se em média 80% em esgoto devendo ser coletado e tratado 
antes que atinja o solo e as coleções de água.  
 

Os esgotos sanitários, portanto, são provenientes das diversas modalidades de uso das 
águas, tais como as de uso doméstico, comercial, utilidades públicas, ou quaisquer edificações 
que contenham instalações de banheiro, lavanderias, cozinhas, etc. e compõem-se 
essencialmente da água de banho, dejetos, papel, restos de comida, sabão, detergentes e 
águas de lavagem. 
 

As características físico-químicas dos esgotos, em função do uso da água, podem 
apresentar em sua composição, além de grande quantidade de matéria orgânica, 
microrganismos patogênicos e substâncias químicas tóxicas. Em média, a composição do 
esgoto sanitário é de 99,9% de água e apenas 0,1% de sólidos, em que cerca de 75% desses 
sólidos são constituídos de matéria orgânica passível de decomposição. Nesses sólidos 
proliferam microrganismos, dentre eles organismos patogênicos oriundos das fazes humanas. 
Os esgotos podem conter ainda poluentes tóxicos tais como fenóis e metais pesados. Estes 
componentes precisam, portanto, ser coletados e tratados adequadamente, de forma a evitar 
a transmissão de doenças ao homem e minimizar os impactos ambientais provocados. 

 
As Estações de Tratamento de Esgoto – ETE tem a função de diminuir a poluição dos 

esgotos sanitários e estabilizar a matéria residual presente. Diversas operações e processos são 
utilizados nas unidades de tratamento de esgoto, para separar os poluentes em suspensão e 
dissolvidos e a água a ser descarregada no corpo receptor, sendo, uma delas, a lagoa de 
estabilização, como é utilizado nas estações de tratamento de esgoto de Oeiras. As lagoas de 
estabilização são biorreatores, relativamente rasas, capazes de armazenar o esgoto sanitário 
bruto, resultando na estabilização da matéria orgânica, por meio de processos biológicos.  
 

5.2O Sistema Concebido 

 
O projeto foi elaborado com o objetivo de melhorar a qualidade de vida da cidade 

reduzindo o índice de doenças de veiculação hídrica e eliminando o lançamento de águas 
servidas pelas sarjetas da cidade, por meio da ampliação do sistema existente, contendo as 
seguintes partes constitutivas: 
 

 Rede coletora de esgotos e ligações prediais; 

 Estações elevatórias; 
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 Linhas de recalque; 

 compactação do fundo da primeira lagoa para corrigir infiltração no solo e 
colocação de aeradores; 

 ampliação do sistema de tratamento com a construção de uma segunda lagoa 
facultativa. 

 

 Rede Coletora 

 

A ampliação da rede coletora previu a abrangência de toda a área urbana com exceção 
de alguns pequenos trechos em que a topografia não permite o escoamento por gravidade. 
Todas as residências terão os ramais prediais instalados. 
 

A rede coletora será executada em tubos de PVC rígido da linha VINILFORT ou similar 
com extensão total de 36.705,66 m, sendo 36.222,19 m com diâmetro de 150 mm e 483,47 m 
com diâmetro de 200 mm. 
 

 Ligações Prediais 

 

Todas as casas terão os seus ramais prediais e as caixas de inspeção concluídas em 
conjunto com a rede de esgotos. Serão utilizados tubos de PVC VINILFORT, ou similar, com 
diâmetro de 100 mm, sendo todas as ligações do tipo convencional. 
 

O número de ligações prediais foi estimado admitindo-se uma média de 4,37 hab/ 
residência. Em 2008, estima-se em 1.750 ligações e em 2028, 2.360 ligações prediais.  
 

 Linhas de Recalque e Estações Elevatórias 
 

O sistema de ampliação proposto dividiu a área da zona urbana a ser esgotada em 9 
sub-bacias mas apenas os esgotos das sub-bacias 01, 05 e 06 necessitaram de recalque. 
 

A sub-bacia 01 lançará os esgotos na sub-bacia existente denominada de Oeste através 
da linha de recalque 01 (LR-SB1), terá extensão de 25,0 m em tubos de PVC DEFOFO DN-100 e 
vazão máxima horária de fim de plano de 8,252 L/s. 
 

A estação elevatória 01 (sub-bacia 01) será do tipo circular, diâmetro de 1,60 m, altura 
útil de 0,60 m e altura total de 3,82 m. 
 

A linha de recalque02 (LR-SB5) terá 965,00 m de extensão em tubos de PVC DEFOFO 
DN-100, terá capacidade para recalcar a vazão máxima horária de fim de plano de 4,969 L/s e 
lançará os esgotos em um PV da sub-bacia 06.  
 

A estação elevatória 02 (sub-bacia 05) será do tipo circular, diâmetro de 1,50 m, altura 
útil de 0,60 m e altura total de 2,93 m. 
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A linha de recalque 03 (LR-SB6) terá 640,00 m de extensão em tubos de PVC DEFOFO 
DN-100, terá capacidade para recalcar a vazão máxima horária de fim de plano de 7,692 L/s e 
lançará os esgotos em um PV da sub-bacia 07.  
 

As estações elevatórias serão de pequeno porte, deverão ser executadas em concreto 
armado e será constituída apenas de poço úmido, enterrado, próprio para instalação de 
conjuntos motor-bomba submersas. Serão dois conjuntos motor-bomba, sendo um de reserva. 

 

 Situação Atual 

 Ligações: 
 
 O setor comercial da AGESPISA dispões de 6 situações de esgoto  descritas como 
ligações/economias, registradas em seu cadastro em 4 categorias: Comercial, Industrial, 
Pública e Residencial. A seguir está mostrada a situação atual de todas as categorias por 
situação de esgotos: 
 

 Ligações cortadas: 3 e economias cortadas = 3; 

 Ligações factíveis: 1134 e economias factíveis = 1138; 

 Ligações regularizadas: 2726 e economias regularizadas = 2830; 

 Ligações potenciais: 8536 e economias potenciais = 8631; 

 Ligações sem viabilidade técnica: 1 e economias sem viabilidade técnica = 1; 

 Ligações suspensas: 1 e economias suspensas = 1; 

 Total das ligações: 12.401; 

 Total das economias: 12.604. 
 

 A população atual (2013) estimada em função do índice de atendimento de água 
fornecido pela AGESPISA é de 23.040 habitantes. De acordo com informações da AGESPISA 
existem 12.401 ligações de esgoto cadastradas, sendo: 884 comerciais, 2.767 industriais, 154 
públicas e 8.596 residenciais. 
 

 Rede Coletora: 
 

A rede coletora de esgoto é composta por 20.826 metros de tubulações de PVC rígido 
em diâmetros de 150mm, 200 mm e 300 mm. 

 
A fração de água que entra na rede coletora na forma de esgoto é denominada 

coeficiente de retorno. Os valores típicos variam de 60 a 100%, sendo usualmente adotado o 
de 80% (Von Sperling,1996). Assim, do consumo de água cerca de 80% retorna como esgoto. 
 

 Interceptores, Estações Elevatórias e Linhas de Recalque: 
 

Os dois interceptores têm extensão total de 1.562 m com diâmetro de 300 mm. 
 



 
 

 
 

51 

 São duas estações elevatórias, a EE1 localiza-se no extremo Oeste da cidade, à margem 
direita do Riacho Mocha e a EE2 localiza-se ao lado norte da BR-230. Os conjuntos motor-
bomba instalados são do tipo submersas com potencia de 10 CV, para vazão de 30 L/s e altura 
manométrica de 12,5 m. 

 

 Linhas de Recalque - LR 
 

 

LR - 1 

Comprimento total 1.699 m 

Material PVC DEFOFO 

Diâmetro 200 mm 

Vazão 24,04 L/s 

Velocidade de escoamento 0,77 m/s 

 

  

LR - 2 

Comprimento total 1.486 m 

Material PVC DEFOFO 

Diâmetro 200 mm 

Vazão 36,92 L/s 

Velocidade de escoamento 1,17 m/s 

          

 Estação de Tratamento de Esgoto – ETE 
 

Os processos de tratamento de esgotos podem ser classificados, em função dos 
fenômenos de remoção de poluentes, nos seguintes níveis: preliminar, primário, secundário e 
terciário. Contudo, muitas vezes são necessários vários processos de tratamento de efluentes 
para o seu enquadramento dentro dos padrões estabelecidos pela legislação ambiental. 

 
Segundo Von Sperling (1996), o tratamento preliminar objetiva apenas a remoção dos 

sólidos grosseiros (materiais de maiores dimensões e areia), enquanto o tratamento primário 
visa a remoção de sólidos sedimentáveis e parte da matéria orgânica. Nestes dois tipos de 
tratamento predominam os mecanismos físicos de remoção de poluentes. No entanto, no 
tratamento secundário, predominam mecanismos biológicos (sistemas anaeróbios, filtros 
biológicos, lagoas de estabilização, lodos ativados, dentre outros), tendo como objetivo 
principal a remoção de matéria orgânica e eventualmente de nutrientes (nitrogênio e fósforo).  
O tratamento terciário objetiva a remoção de poluentes específicos (usualmente tóxicos ou 
compostos não biodegradáveis) ou ainda, a remoção complementar de poluentes não 
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suficientemente removidos no tratamento secundário, nutrientes e patogênicos. A remoção 
de nutrientes e patogênicos também pode ser considerada integrante do tratamento 
secundário dependendo do sistema de tratamento.  
 
O tratamento terciário é bastante raro no Brasil. 
 

O sistema de tratamento adotado em Oeiras é o de lagoas de estabilização como pode 
ser observado na imagem de satélite do Google Earth (Imagem 5.1), obtida em janeiro de 
2014. 
 

O corpo receptor dos efluentes tratados de Oeiras é o riacho Môcha, cujas nascentes 
estão próximas à Lagoa do Tabuleiroetem como principais afluentes: o riacho dos Negros, que 
tem suas nascentes na Chapada da Onçae deságua no riacho Môcha dentro da Fazenda 
Barreiro. No perímetro urbanoo Riacho dos Negros contém um barramento - a barragem 
Canelas.Outro afluente importante é o Riacho Pouca Vergonha, que tem suas Nascentes na 
Chapada do Carcaráe tem a parte final de seu trecho urbano canalizado até seu exutório no 
Riacho Môcha na ponte histórica.  

 
A bacia hidrográfica do Riacho Môchaabrange toda a área urbana da sede municipal de 

Oeiras, que drena as águas de Sul para Norte até seu exutório no Rio Canindé. Em seu alto 
curso é barrado pela barragem do Soinzão. 

 
O Riacho Môcha é um corpo hídrico intermitente seco no longo período de 

estiagem.Drena as águas superficiais da área urbanaapresentando pequeno fluxo de esgotos 
que não são lançados na rede coletora, recebendo elevada carga poluidora resultante do 
encaminhamento irregular de efluentes não ligados à rede coletora, bem como de águas 
servidas direcionadas para as vias públicas, inclusive efluentes “in natura” lançados de 
atividades desenvolvidas na sede municipal, a exemplo de postos de lavagem de veículos 
dentre outras, drenagem superficial de águas pluviais que terminam alcançando o talvegue do 
riacho que é canalizada na área urbana entre a ponte histórica e a BR 230.Após a ETE é 
acrescido o fluxo dos esgotos tratados. 
 
 O Riacho Môcha no início de sua área canalizada apresenta uma acumulação de água 
residuária, estando bastante eutrofizados, sendo um dos pontos deproliferação de mosquitos 
e outros vetores.   
 
 Alguns pontos de acumulação de aguas estagnadas contaminadas por esgotos são 
observados tanto no Riacho Pouca Vergonha como no Riacho Môcha, em trechos urbanos e 
suburbanos. 
 
 No período de 2007 a 2013 o Riacho Mochanão sofreu intervenções para melhoria das 
condições de poluição e contaminação. 
 

A cobrança pelo serviço de esgotamento sanitário feita pela AGESPISA possui as 
seguintes tarifas: 
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 Comercial, Industrial e Pública é cobrado o percentual de 80%, calculado sobre o 
valor da água. 

 Residencial Social e Residencial Normal é cobrado o percentual de 50% calculado 
sobre o valor da água.  

 
Assim sendo,a tarifa mínima residencial social de esgoto é de R$4,50/mês. 

 

É importante ressaltar que embora as informações apresentadas nas planilhas da 
AGESPISA mostrem que 100% do núcleo urbano do município está saneado, pode-se observar 
que um percentual significativo de unidades familiares, equipamentos públicos e comerciais 
usam procedimentos inadequados de destinação de esgotos, com despejo nas sarjetas e 
galerias da rede de águas pluviais. As fotos apresentadas a seguir são demonstrativas dessa 

prática. 
 

 

De acordo com a Lei Federal n° 11.445 de 2007, deve-se estabelecer sistema de 
informaçõessobre os serviços articulado com o Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento – SNIS.Desta forma, para um avanço das informações e avaliação do serviço de 
esgotamento sanitário nomunicípio, sugere-se a alimentação do banco de dados do SNIS e 
cálculo dos indicadores deste sistema anualmente. Com a atualização periódica do Plano 
Municipal de Saneamento Básico, que deve ser revisto por exigência legal no mínimo a cada 
quatro anos, este sistema poderá ser complementado com outros indicadores que no decorrer 
do processo forem considerados relevantes para acompanhamento do serviço de 
esgotamento sanitário no município. 
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ACERVO FOTOGRÁFICO 
 
 

 
Foto A – Galeria de águas pluviais contendo esgotos 

domésticos e resíduos sólidos 
 

 
Foto B – Esgoto concentrado na rede de drenagem 

associado a resíduos sólidos 
 

 
Foto C – Trecho canalizado do Rch.Môcha com bacia 

de acumulação de esgoto comelevado estágio de 
poluição e eutrofização 

 

 
 

Foto D – Encontro Rch. Pouca Vergonha com o Rch. 
Môcha 

 

 
Foto E – Vista da Montante do Rch. Môcha após 

exutório do Rch. Pouca Vergonha 

 
 

Foto F – Ponte histórica. Rch. com vazão de esgoto  
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Foto G – Galeria de águas pluviais drenando esgoto 

 
Foto H – Ponto de lançamento clandestino de esgoto 

em galeria de águas pluviais 

 
 
 

 
Foto I – Escoamento de esgoto pelas sarjetas, próximo 

à Rodoviária 

 
Foto J – Esgoto acumulado no pátio da Estação 

Rodoviária da cidade – período de estiagem 
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Outorga Poço 01 
 

ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO A-1) Fl.01/01 

PEDIDO DE OUTORGA PARA USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

PARA USO DA INSTITUIÇÃO 

DATA: ____/____/____ 

PROCESSO N.° ___________ PEDIDO N.° ________/____ 

 
Exmo(a). Sr(a). 
Secretário(a) de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí, 
 
A ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A, CPF/CGC N.°06.845.747/0001-27, vem através do presente 
requerer: 
 
 

 Outorga Preventiva para Uso de Recursos Hídricos 

Outorga para Uso de Recursos Hídricos Renovação de Outorga para Uso de Recursos Hídricos 

conforme elementos e outros dados a este anexados, com vistas ao ABASTECIMENTO PÚBLICO. 
(finalidade do uso da água requerida) 

 

 
 

Teresina, 01 de julho de 2010 
(Local e data) 

 
 

____________________________________ 

ELZA MAGALI MIRANDA DE CARVALHO 
DIRETOR TÉCNICO 

1. DADOS DO REQUERENTE 
Requerente: 
ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S.A - AGESPISA 

Doc. de Identificação – Tipo: 
 

N.°: 
 

Data de Expedição: 
........./......../....... 

Órgão Emitente: 
 

CPF/CGC N.° 06.845.747/0001-27 Tel./Fax: (86) 3216 - 6331 

Endereço (Rua, av., N.°Apt°, Bairro, CEP N.° Distrito, Logradouro, Município, Estado): 
Av. Mal. Humberto de Alencar Castelo Branco, 101 –N Bairro: Cabral 
Teresina-PI 
Cep. 64.000-810 

 

OEIRAS/PI – Poço(P1) – Rua Antônio A. Freitas, 400   

 

 
Obs.: Apresentar, também: 

- Certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local da obra e o tipo do empreendimento estão em 
conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo; 

- Comprovação do recolhimento dos emolumentos de registro da outorga; 

- Comprovação da publicação do pedido de outorga, no DOE, conforme modelo fornecido pela SEMAR. 

- Comprovação da propriedade ou autorização de uso do terreno do empreendimento 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO A-2) 

ANEXO AO PEDIDO DE OUTORGA N.º _____/____ CONSUMO HUMANO Fl. 01/01 

1. INFORMAÇÕES SOBRE O USO E O EMPREENDIMENTO (*) 

Quant. atual de hab. a abastecer:1318 Consumo percapta médio:120    l/hab/dia 

Volume atual: 57724,02 m³/ano Consumo previsto (horizonte 10 anos): 115448,04 m³/ano 

Empreendimento: Público[ X ] Privado[      ] Comunitário:[      ] 

Distrito: Localidade: Sede Cidade: Oeiras/PI 

2. INFORMAÇÕES SOBRE A FONTE DE CAPTAÇÃO 

Nome da fonte: 63-PI- 61 (P1) 

Localização da fonte – Bacia: Parnaíba Sub-bacia: Rio Canindé 

Local de captação: Rua Antônio A. Freitas, 400 

Bacia hidráulica 

[      ] 

Galeria 

[      ] 

Calha do rio 

[      ] 

Poço profundo 

[  X  ] 

Poço amazonas 

[      ] 

Outro local: [      ] (indicar) 

Coordenadas do ponto de captação: Latitude: 07° 00’’ 55,5” Longitude: 42° 07’ 29,1” 

Capacidade da fonte: m³ 23,76 m³/h 0,006600m³/s 

3. INFORMAÇÕES SOBRE A DEMANDA TOTAL DE ÁGUA 

Período de captação Início: 06:00 h Término:00:00h  Horas/dia: 18 Dias/mês: 30 

Vazão máxima instantânea requerida(L/s):  6,60 

Vazão média diária requerida (m³/dia): 316,30 Vazão contínua requerida (L/s): 3,66 

4. INFORMAÇÕES SOBRE O DESTINO E TRATAMENTO DOS EFLUENTES 

Parte da sede municipal apresenta coleta e tratamento de esgotos sanitários, no restante, são adotadas 
soluções individuais para deposição dos dejetos (fossas sépticas) 

 
( * ) – Para outorga Preventiva prestar as informações com base em Relatório de Identificação 
de Obra, e para Outorga de Uso prestar as informações com base em Projeto Básico. 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO E-2) Fl.01/02 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO POÇO Código de Campo 

Município: 

Oeiras/PI 

Local: 

Rua Antônio A. Freitas, 400 

Início: 

13.07.1961 

Conclusão: 

01.12.1961 

DADOS TÉCNICOS  

BASE CARTOGRÁFICA: 

SB.23-Z-D-III(Oeiras) 

ALTITUDE: 

 

COORDENADAS: 

07° 00’ 55,5” S  42° 07’ 29,1” W 

ESCALA: 

1:100.000 

MÉTODO LOCAÇÃO: 

 

AEROFOTO: 

 

RESPONSÁVEL: 

 

CREA: 

 

REGIÃO: 

 

BACIA HIDROGRÁFICA: 

Parnaíba 

SUB-BACIA: 

Canindé 

USO PREVISTO: 

Abastecimento Público 

AQÜÍFEROS:  TIPO:  TOPO:  BASE:  

Formação Cabeças Poroso 0,0m  102,0m 

    

DADOS CONSTRUTIVOS 

EXECUTOR: DNOCS TIPO DE SONDA: Percussiva PROPRIETÁRIO: Agespisa 

PERFURAÇÃO:  REVESTIMENTO: Ferro galvanizado 

Ø (pol) INTERVALO (m) MÉTODO DE PERFURAÇÃO Ø (pol) INTERVALO (m) EXTENSÃO (m) 

10” 0,0 a 7,8,0 Percussivo 8” + 0,2 a 7,8 8,0 

8” 7,8a 102,0 Percussivo    

      

      

      

      

      

FILTROS:  ZONAS FENDILHADAS (CRISTALINO): 

Ø (pol) INTERVALO (m) EXTENSÃO (m) ABERTURA (mm) INTERVALO(m) EXTENSÃO (m) 

      

      

      

      

      

      

PRÉ-FILTRO: DESENVOLVIMENTO: CIMENTAÇÃO: 

GRANULOMETRIA  VOLUME (m³) MÉTODO DURAÇÃO INTERVALO (m) VOLUME (m³) 

  Air lift 2,0 h 0,0 a 7,8 0,3 

      

      

TESTE DE PRODUÇÃO 

DATA CRIVO DA 
BOMBA (m) 

DURAÇÃO 
(hora) 

VAZÃO (m³/h) Q. ESPECÍFICA 
(m³/h/m) 

REB. (m) NE (m) ND (m) 

01.12.1961 60,0 12 23,76 1,697 14,0 9,0 23,0 

        

PERFILAGEM: ANÁLISE QUÍMICA: SITUAÇÃO DO POÇO: 

ATIVO 

CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO: 

SIM (      ) NÃO (   x  ) SIM (x ) NÃO (      ) Q=15,0 m³/h 

TIPO: ND= 18,3 m 



 
 

 
 

64 

ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

 

(ANEXO E-2) Fl. 02/02 

INSTALAÇÃO 

MOTOR: 

FONTE ELÉTRICA: 

Elétrica 

MARCA: 

EBARA 

MODELO: 

 

POTÊNCIA: 

10,0 HP 

TIPO: 

Bomba Submersa 

MARCA: 

EBARA 

MODELO: 

BHS-511-10 

DIÂM. NOMINAL 

144mm 

PROF.  CRIVO: 

96m 

DIÂM. DESCARGA: 

2” 
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Em anexo 

   

 

 

Em anexo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXAR CROQUI DE LOCALIZAÇÃO 

 

 

_________________________ 
Edilberto Araújo Luz 
 Geólogo / Agespisa 
 CREA1334-D 
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Outorga poço 02 
 

ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO A-1) Fl.01/01 

PEDIDO DE OUTORGA PARA USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

PARA USO DA INSTITUIÇÃO 

DATA: ____/____/____ 

PROCESSO N.° ___________ PEDIDO N.° ________/____ 

 
Exmo(a). Sr(a). 
Secretário(a) de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí, 
 
A ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A, CPF/CGC N.°06.845.747/0001-27, vem através do presente 
requerer: 
 
 

 Outorga Preventiva para Uso de Recursos Hídricos 

Outorga para Uso de Recursos Hídricos Renovação de Outorga para Uso de Recursos Hídricos 

conforme elementos e outros dados a este anexados, com vistas ao ABASTECIMENTO PÚBLICO. 
(finalidade do uso da água requerida) 

 
 

Teresina, 01 de julho de 2010 
(Local e data) 

 
____________________________________ 

ELZA MAGALI MIRANDA DE CARVALHO 
DIRETOR TÉCNICO 

1. DADOS DO REQUERENTE 
Requerente: 
ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S.A - AGESPISA 

Doc. de Identificação – Tipo: 
 

N.°: 
 

Data de Expedição: 
........./......../....... 

Órgão Emitente: 
 

CPF/CGC N.° 06.845.747/0001-27 Tel./Fax: (86) 3216 - 6331 

Endereço (Rua, av., N.°Apt°, Bairro, CEP N.° Distrito, Logradouro, Município, Estado): 
Av. Mal. Humberto de Alencar Castelo Branco, 101 –N Bairro: Cabral 
Teresina-PI 
Cep. 64.000-810 

 
OEIRAS/PI – Poço(P2) – Rua Antônio A. Freitas, 400   
 

 
Obs.: Apresentar, também: 

- Certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local da obra e o tipo do empreendimento estão em 
conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo; 

- Comprovação do recolhimento dos emolumentos de registro da outorga; 

- Comprovação da publicação do pedido de outorga, no DOE, conforme modelo fornecido pela SEMAR. 

- Comprovação da propriedade ou autorização de uso do terreno do empreendimento 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO A-2) 

ANEXO AO PEDIDO DE OUTORGA N.º _____/____ CONSUMO HUMANO Fl. 01/01 

1. INFORMAÇÕES SOBRE O USO E O EMPREENDIMENTO (*) 

Quant. atual de hab. a abastecer:1563 Consumo percapta médio:120    l/hab/dia 

Volume atual:68452,84 m³/ano Consumo previsto (horizonte 10 anos): 136905,7 m³/ano 

Empreendimento: Público[ X ] Privado[      ] Comunitário:[      ] 

Distrito: Localidade: Sede Cidade: Oeiras/PI 

2. INFORMAÇÕES SOBRE A FONTE DE CAPTAÇÃO 

Nome da fonte: 83-PI- 61 (P2) 

Localização da fonte – Bacia: Parnaíba Sub-bacia: Rio Canindé 

Local de captação: Rua Antônio A. Freitas, 400 

Bacia hidráulica 

[      ] 

Galeria 

[      ] 

Calha do rio 

[      ] 

Poço profundo 

[  X  ] 

Poço amazonas 

[      ] 

Outro local: [      ] (indicar) 

Coordenadas do ponto de captação: Latitude: 07° 00’ 56,6” Longitude: 42° 07’ 30,1” 

Capacidade da fonte: m³ 22,0 m³/h 0,006111m³/s 

3. INFORMAÇÕES SOBRE A DEMANDA TOTAL DE ÁGUA 

Período de captação Início: 06:00 h Término:00:00h  Horas/dia: 18 Dias/mês: 30 

Vazão máxima instantânea requerida(L/s):  6,11 

Vazão média diária requerida (m³/dia): 375,1 Vazão contínua requerida (L/s): 4,34 

4. INFORMAÇÕES SOBRE O DESTINO E TRATAMENTO DOS EFLUENTES 

Parte da sede municipal apresenta coleta e tratamento de esgotos sanitários, no restante, são adotadas 
soluções individuais para deposição dos dejetos (fossas sépticas) 

 
( * ) – Para outorga Preventiva prestar as informações com base em Relatório de Identificação 
de Obra, e para Outorga de Uso prestar as informações com base em Projeto Básico. 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO E-2) Fl.01/02 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO POÇO Código de Campo 

Município: 

Oeiras/PI 

Local: 

Rua Totonho Freitas, 400 

Início: 

01.09.1961 

Conclusão: 

08.12.1961 

DADOS TÉCNICOS  

BASE CARTOGRÁFICA: 

SB.23-Z-D-III(Oeiras) 

ALTITUDE: 

 

COORDENADAS: 

07° 00’ 56,6” S  42° 07’ 30,1” W 

ESCALA: 

1:100.000 

MÉTODO LOCAÇÃO: 

 

AEROFOTO: 

 

RESPONSÁVEL: 

 

CREA: 

 

REGIÃO: 

 

BACIA HIDROGRÁFICA: 

Parnaíba 

SUB-BACIA: 

Canindé 

USO PREVISTO: 

Abastecimento Público 

AQÜÍFEROS:  TIPO:  TOPO:  BASE:  

Formação Cabeças Poroso 0,0m  77,0m 

    

DADOS CONSTRUTIVOS 

EXECUTOR: DNOCS TIPO DE SONDA: Percussiva PROPRIETÁRIO: Agespisa 

PERFURAÇÃO:  REVESTIMENTO: Ferro galvanizado 

Ø (pol) INTERVALO (m) MÉTODO DE PERFURAÇÃO Ø (pol) INTERVALO (m) EXTENSÃO (m) 

10” 0,0 a 13,8,0 Percussivo 8” + 0,2 a 13,8 14,0 

8” 13,8a 77,0 Percussivo    

      

      

      

      

      

FILTROS:  ZONAS FENDILHADAS (CRISTALINO): 

Ø (pol) INTERVALO (m) EXTENSÃO (m) ABERTURA (mm) INTERVALO(m) EXTENSÃO (m) 

      

      

      

      

      

      

PRÉ-FILTRO: DESENVOLVIMENTO: CIMENTAÇÃO: 

GRANULOMETRIA  VOLUME (m³) MÉTODO DURAÇÃO INTERVALO (m) VOLUME (m³) 

  Sonda 1,0 h 0,0 a 13,8 0,26 

      

      

TESTE DE PRODUÇÃO 

DATA CRIVO DA 
BOMBA (m) 

DURAÇÃO 
(hora) 

VAZÃO (m³/h) Q. ESPECÍFICA 
(m³/h/m) 

REB. (m) NE (m) ND (m) 

08.12.1961 - 1,0 5,0 1,666 3,0 9,0 12,0 

17.08.1996 60,0 15,0 22,0 2,44 9,0 16,0 25,0 

PERFILAGEM: ANÁLISE QUÍMICA: SITUAÇÃO DO POÇO: 

ATIVO 

CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO: 

SIM (      ) NÃO (   x  ) SIM (x ) NÃO (      ) Q=17,0 m³/h 

TIPO: ND=19,2 m 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

 

(ANEXO E-2) Fl. 02/02 

INSTALAÇÃO 

MOTOR: 

FONTE ELÉTRICA: 

Elétrica 

MARCA: 

HAUPT 

MODELO: 

 

POTÊNCIA: 

15,0 HP 

TIPO: 

Bomba Submersa 

MARCA: 

HAUPT 

MODELO: 

N65/10 

DIÂM. NOMINAL 

144mm 

PROF.  CRIVO: 

48m 

DIÂM. DESCARGA: 

2” 
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Em anexo 

   

 

 

Em anexo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXAR CROQUI DE LOCALIZAÇÃO 

 

 

 

_________________________ 
Edilberto Araújo Luz 
 Geólogo / Agespisa 
CREA1334-D 
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Outorga Poço 03 
 

ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO A-1) Fl.01/01 

PEDIDO DE OUTORGA PARA USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

PARA USO DA INSTITUIÇÃO 

DATA: ____/____/____ 

PROCESSO N.° ___________ PEDIDO N.° ________/____ 

 
Exmo(a). Sr(a). 
Secretário(a) de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí, 
 
A ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A, CPF/CGC N.°06.845.747/0001-27, vem através do presente 
requerer: 
 
 

 Outorga Preventiva para Uso de Recursos Hídricos 

Outorga para Uso de Recursos Hídricos Renovação de Outorga para Uso de Recursos Hídricos 

conforme elementos e outros dados a este anexados, com vistas ao ABASTECIMENTO PÚBLICO. 
(finalidade do uso da água requerida) 

 

 
 

Teresina, 01 de julho de 2010 
(Local e data) 

 
____________________________________ 

ELZA MAGALI MIRANDA DE CARVALHO 
DIRETOR TÉCNICO 

1. DADOS DO REQUERENTE 
Requerente: 
ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S.A - AGESPISA 

Doc. de Identificação – Tipo: 
 

N.°: 
 

Data de Expedição: 
........./......../....... 

Órgão Emitente: 
 

CPF/CGC N.° 06.845.747/0001-27 Tel./Fax: (86) 3216 - 6331 

Endereço (Rua, av., N.°Apt°, Bairro, CEP N.° Distrito, Logradouro, Município, Estado): 
Av. Mal. Humberto de Alencar Castelo Branco, 101 –N Bairro: Cabral 
Teresina-PI 
Cep. 64.000-810 

 
OEIRAS/PI – Poço(P3) – Rua Antônio A. Freitas, s/n   

 

 
Obs.: Apresentar, também: 

- Certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local da obra e o tipo do empreendimento estão em 
conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo; 

- Comprovação do recolhimento dos emolumentos de registro da outorga; 

- Comprovação da publicação do pedido de outorga, no DOE, conforme modelo fornecido pela SEMAR. 

- Comprovação da propriedade ou autorização de uso do terreno do empreendimento 
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ESTADO DO PIAUÍ 

SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 
DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 

 
(ANEXO A-2) 

ANEXO AO PEDIDO DE OUTORGA N.º _____/____ CONSUMO HUMANO Fl. 01/01 

1. INFORMAÇÕES SOBRE O USO E O EMPREENDIMENTO (*) 

Quant. atual de hab. a abastecer:3850 Consumo percapta médio:120    l/hab/dia 

Volume atual: 168638,8 m³/ano Consumo previsto (horizonte 10 anos): 337277,5 m³/ano 

Empreendimento: Público[ X ] Privado[      ] Comunitário:[      ] 

Distrito: Localidade: Sede Cidade: Oeiras/PI 

2. INFORMAÇÕES SOBRE A FONTE DE CAPTAÇÃO 

Nome da fonte: 4OR – 04 - PI (P3) 

Localização da fonte – Bacia: Parnaíba Sub-bacia: Rio Canindé 

Local de captação: Rua Antônio A. Freitas, s/n 

Bacia hidráulica 

[      ] 

Galeria 

[      ] 

Calha do rio 

[      ] 

Poço profundo 

[  X  ] 

Poço amazonas 

[      ] 

Outro local: [      ] (indicar) 

Coordenadas do ponto de captação: Latitude: 07° 00’ 57,7” Longitude: 42° 07’ 27,9” 

Capacidade da fonte: m³ 102,0 m³/h 0,028333m³/s 

3. INFORMAÇÕES SOBRE A DEMANDA TOTAL DE ÁGUA 

Período de captação Início: 06:00 h Término:00:00h  Horas/dia: 18 Dias/mês: 30 

Vazão máxima instantânea requerida(L/s):  28,33 

Vazão média diária requerida (m³/dia): 924,05 Vazão contínua requerida (L/s): 10,70 

4. INFORMAÇÕES SOBRE O DESTINO E TRATAMENTO DOS EFLUENTES 

Parte da sede municipal apresenta coleta e tratamento de esgotos sanitários, no restante, são adotadas 
soluções individuais para deposição dos dejetos (fossas sépticas) 

 
( * ) – Para outorga Preventiva prestar as informações com base em Relatório de Identificação 
de Obra, e para Outorga de Uso prestar as informações com base em Projeto Básico. 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO E-2) Fl.01/02 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO POÇO Código de Campo 

Município: 

Oeiras/PI 

Local: 

Rua Antônio A. Freitas, s/n 

Início: 

16.08.1980 

Conclusão: 

02.09.1980 

DADOS TÉCNICOS  

BASE CARTOGRÁFICA: 

SB.23-Z-D-III(Oeiras) 

ALTITUDE: 

 

COORDENADAS: 

07° 00’ 57,7” S  42° 07’ 27,9” W 

ESCALA: 

1:100.000 

MÉTODO LOCAÇÃO: 

 

AEROFOTO: 

 

RESPONSÁVEL: 

Paulo Celestino de Sousa 

CREA: 

 

REGIÃO: 

 

BACIA HIDROGRÁFICA: 

Parnaíba 

SUB-BACIA: 

Canindé 

USO PREVISTO: 

Abastecimento Público 

AQÜÍFEROS:  TIPO:  TOPO:  BASE:  

Formação Cabeças Poroso 0,0m  250,0m 

    

DADOS CONSTRUTIVOS 

EXECUTOR: CPRM TIPO DE SONDA: Rotativa PROPRIETÁRIO: Agespisa 

PERFURAÇÃO:  REVESTIMENTO: Ferro galvanizado 

Ø (pol) INTERVALO (m) MÉTODO DE PERFURAÇÃO Ø (pol) INTERVALO (m) EXTENSÃO (m) 

12.1/4” 0,0 a 123,0 Rotativo 8” + 0,6 a 79,33 85,33 

9.7/8” 123,0 a 250,0 Rotativo 6” 79,33 a 97.26 17,99 

   6” 165,87 a 194,89 29,02 

   6” 201,14 a 218,46 17,32 

      

      

      

FILTROS:Ferro galvanizado ZONAS FENDILHADAS (CRISTALINO): 

Ø (pol) INTERVALO (m) EXTENSÃO (m) ABERTURA (mm) INTERVALO(m) EXTENSÃO (m) 

6’ 97,26 a 165,87 68,61 1,0   

6” 194,89 a 201,14 6,25 1,0   

6” 218,46 a 250,0 31,54 1,0   

      

      

      

PRÉ-FILTRO: DESENVOLVIMENTO: CIMENTAÇÃO: 

GRANULOMETRIA  VOLUME (m³) MÉTODO DURAÇÃO INTERVALO (m) VOLUME (m³) 

2,0 a 4,0mm 9,6 Air lift 12,0 h 0,0 a 10,0 0,44 

      

      

TESTE DE PRODUÇÃO 

DATA CRIVO DA 
BOMBA (m) 

DURAÇÃO 
(hora) 

VAZÃO (m³/h) Q. ESPECÍFICA 
(m³/h/m) 

REB. (m) NE (m) ND (m) 

30.09.1980 96,0 24,0 102,0 2,39 42,75 16,7 59,45 

        

PERFILAGEM: ANÁLISE QUÍMICA: SITUAÇÃO DO POÇO: 

ATIVO 

CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO: 

SIM (      ) NÃO (   x  ) SIM (x ) NÃO (      ) Q=47,2 m³/h 

TIPO: ND=36,5 m 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

 

(ANEXO E-2) Fl. 02/02 

INSTALAÇÃO 

MOTOR: 

FONTE ELÉTRICA: 

Elétrica 

MARCA: 

EBARA 

MODELO: 

 

POTÊNCIA: 

30,0 HP 

TIPO: 

Bomba Submersa 

MARCA: 

EBARA 

MODELO: 

BHS-517-9 

DIÂM. NOMINAL 

146mm 

PROF.  CRIVO: 

78m 

DIÂM. DESCARGA: 

3 e 4” 
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Em anexo 

   

 

 

Em anexo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXAR CROQUI DE LOCALIZAÇÃO 

 

 

 

_________________________ 
Edilberto Araújo Luz 
Geólogo / Agespisa 

CREA1334-D 
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Outorga Poço 04 
 

ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO A-1) Fl.01/01 

PEDIDO DE OUTORGA PARA USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

PARA USO DA INSTITUIÇÃO 

DATA: ____/____/____ 

PROCESSO N.° ___________ PEDIDO N.° ________/____ 

 
Exmo(a). Sr(a). 
Secretário(a) de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí, 
 
A ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A, CPF/CGC N.°06.845.747/0001-27, vem através do presente 
requerer: 
 
 

 Outorga Preventiva para Uso de Recursos Hídricos 

Outorga para Uso de Recursos Hídricos Renovação de Outorga para Uso de Recursos Hídricos 

conforme elementos e outros dados a este anexados, com vistas ao ABASTECIMENTO PÚBLICO. 
(finalidade do uso da água requerida) 

 

 
Teresina, 01 de julho de 2010 

(Local e data) 

 
 

____________________________________ 

ELZA MAGALI MIRANDA DE CARVALHO 
DIRETOR TÉCNICO 

1. DADOS DO REQUERENTE 
Requerente: 
ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S.A - AGESPISA 

Doc. de Identificação – Tipo: 
 

N.°: 
 

Data de Expedição: 
........./......../....... 

Órgão Emitente: 
 

CPF/CGC N.° 06.845.747/0001-27 Tel./Fax: (86) 3216 - 6331 

Endereço (Rua, av., N.°Apt°, Bairro, CEP N.° Distrito, Logradouro, Município, Estado): 
Av. Mal. Humberto de Alencar Castelo Branco, 101 –N Bairro: Cabral 
Teresina-PI 
Cep. 64.000-810 

 
OEIRAS/PI – Poço(P4) – Rua Major Doca Nunes, s/n   

 

 
Obs.: Apresentar, também: 

- Certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local da obra e o tipo do empreendimento estão em 
conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo; 

- Comprovação do recolhimento dos emolumentos de registro da outorga; 

- Comprovação da publicação do pedido de outorga, no DOE, conforme modelo fornecido pela SEMAR. 

- Comprovação da propriedade ou autorização de uso do terreno do empreendimento 



 
 

 
 

74 

ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO A-2) 

ANEXO AO PEDIDO DE OUTORGA N.º _____/____ CONSUMO HUMANO Fl. 01/01 

1. INFORMAÇÕES SOBRE O USO E O EMPREENDIMENTO (*) 

Quant. atual de hab. a abastecer:1691 Consumo percapta médio:120    l/hab/dia 

Volume atual: 74043,9 m³/ano Consumo previsto (horizonte 10 anos): 148087,8 m³/ano 

Empreendimento: Público[ X ] Privado[      ] Comunitário:[      ] 

Distrito: Localidade: Sede Cidade: Oeiras/PI 

2. INFORMAÇÕES SOBRE A FONTE DE CAPTAÇÃO 

Nome da fonte: 1OE – 04 - PI (P4) 

Localização da fonte – Bacia: Parnaíba Sub-bacia: Rio Canindé 

Local de captação: Rua Major Doca Nunes, s/n 

Bacia hidráulica 

[      ] 

Galeria 

[      ] 

Calha do rio 

[      ] 

Poço profundo 

[  X  ] 

Poço amazonas 

[      ] 

Outro local: [      ] (indicar) 

Coordenadas do ponto de captação: Latitude: 07° 01’ 13,1” Longitude: 42° 07’ 38,3” 

Capacidade da fonte: m³ 48,0 m³/h 0,013333m³/s 

3. INFORMAÇÕES SOBRE A DEMANDA TOTAL DE ÁGUA 

Período de captação Início: 06:00 h Término:00:00h  Horas/dia: 18 Dias/mês: 30 

Vazão máxima instantânea requerida(L/s):  13,33 

Vazão média diária requerida (m³/dia): 405,7 Vazão contínua requerida (L/s): 4,70 

4. INFORMAÇÕES SOBRE O DESTINO E TRATAMENTO DOS EFLUENTES 

Parte da sede municipal apresenta coleta e tratamento de esgotos sanitários, no restante, são 
adotadas soluções individuais para deposição dos dejetos (fossas sépticas) 

 
( * ) – Para outorga Preventiva prestar as informações com base em Relatório de Identificação 
de Obra, e para Outorga de Uso prestar as informações com base em Projeto Básico. 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO E-2) Fl.01/02 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO POÇO Código de Campo 

Município: 

Oeiras/PI 

Local: 

Rua Major Doca Nunes, s/n 

Início: 

10.01.1979 

Conclusão: 

08.02.1979 

DADOS TÉCNICOS  

BASE CARTOGRÁFICA: 

SB.23-Z-D-III(Oeiras) 

ALTITUDE: 

 

COORDENADAS: 

07° 01’ 13,1” S  42° 07’ 38,3” W 

ESCALA: 

1:100.000 

MÉTODO LOCAÇÃO: 

 

AEROFOTO: 

 

RESPONSÁVEL: 

Antônio de P. Portela Andrade 

CREA: 

 

REGIÃO: 

 

BACIA HIDROGRÁFICA: 

Parnaíba 

SUB-BACIA: 

Canindé 

USO PREVISTO: 

Abastecimento Público 

AQÜÍFEROS:  TIPO:  TOPO:  BASE:  

Formação Cabeças Poroso 0,0m  150,0m 

    

DADOS CONSTRUTIVOS 

EXECUTOR: CIDAPI TIPO DE SONDA: Percussora PROPRIETÁRIO: Agespisa 

PERFURAÇÃO:  REVESTIMENTO: Ferro galvanizado 

Ø (pol) INTERVALO (m) MÉTODO DE PERFURAÇÃO Ø (pol) INTERVALO (m) EXTENSÃO (m) 

10” 0,0 a 150,0 Percussivo 6” + 0,6 a 56,4 57,0 

   6” 60,4 a 66,4 6,0 

   6” 78,4 a 85,0 6,6 

   6” 97,0 a 103,6 6,6 

   6” 111,6 a 118,0 6,4 

   6’ 126,0 a 132,4 6,4 

   6” 140,4 a 148,0 7,6 

FILTR7,6OS:  Ferro galvanizado ZONAS FENDILHADAS (CRISTALINO): 

Ø (pol) INTERVALO (m) EXTENSÃO (m) ABERTURA (mm) INTERVALO(m) EXTENSÃO (m) 

6’ 56,4 a 60,4 4,0 1,0   

6” 66,4 a 78,4 12,0 1,0   

6” 85,0 a 97,0 12,0 1,0   

6” 103,6 a 111,6 8,0 1,0   

6” 118,0 a 126,0 8,0 1,0   

6” 132,4 a 140,4 8,0 1,0   

PRÉ-FILTRO: DESENVOLVIMENTO: CIMENTAÇÃO: 

GRANULOMETRIA  VOLUME (m³) MÉTODO DURAÇÃO INTERVALO (m) VOLUME (m³) 

2,0 a 4,0mm 6,0 Air lift 6,0 h 0,0 a 2,0 0,3 

      

      

TESTE DE PRODUÇÃO 

DATA CRIVO DA 
BOMBA (m) 

DURAÇÃO 
(hora) 

VAZÃO (m³/h) Q. ESPECÍFICA 
(m³/h/m) 

REB. (m) NE (m) ND (m) 

08.02.1979 66,0 24,0 48,0 5,46 8,8 7,6 16,4 

        

PERFILAGEM: ANÁLISE QUÍMICA: SITUAÇÃO DO POÇO: 

ATIVO 

CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO: 

SIM (      ) NÃO (   x  ) SIM (x ) NÃO (      ) Q=19,6 m³/h 

TIPO: ND=11,2 m 



 
 

 
 

76 

ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

 

(ANEXO E-2) Fl. 02/02 

INSTALAÇÃO 

MOTOR: 

FONTE ELÉTRICA: 

Elétrica 

MARCA: 

EBARA 

MODELO: 

 

POTÊNCIA: 

18,0 HP 

TIPO: 

Bomba Submersa 

MARCA: 

EBARA 

MODELO: 

BHS-517-17 

DIÂM. NOMINAL 

146mm 

PROF.  CRIVO: 

48m 

DIÂM. DESCARGA: 

2.1/2” 
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Em anexo 

   

 

 

Em anexo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXAR CROQUI DE LOCALIZAÇÃO 

 

 

 

_________________________ 
Edilberto Araújo Luz 
  Geólogo / Agespisa 
CREA1334-D 
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Outorga Poço 05 
 

ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO A-1) Fl.01/01 

PEDIDO DE OUTORGA PARA USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

PARA USO DA INSTITUIÇÃO 

DATA: ____/____/____ 

PROCESSO N.° ___________ PEDIDO N.° ________/____ 

 
Exmo(a). Sr(a). 
Secretário(a) de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí, 
 
A ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A, CPF/CGC N.°06.845.747/0001-27, vem através do presente 
requerer: 
 
 

 Outorga Preventiva para Uso de Recursos Hídricos 

Outorga para Uso de Recursos Hídricos Renovação de Outorga para Uso de Recursos Hídricos 

conforme elementos e outros dados a este anexados, com vistas ao ABASTECIMENTO PÚBLICO. 
(finalidade do uso da água requerida) 

 

 
Teresina, 01 de julho de 2010 

(Local e data) 

 
____________________________________ 

ELZA MAGALI MIRANDA DE CARVALHO 
DIRETOR TÉCNICO 

1. DADOS DO REQUERENTE 
Requerente: 
ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S.A - AGESPISA 

Doc. de Identificação – Tipo: 
 

N.°: 
 

Data de Expedição: 
........./......../....... 

Órgão Emitente: 
 

CPF/CGC N.° 06.845.747/0001-27 Tel./Fax: (86) 3216 - 6331 

Endereço (Rua, av., N.°Apt°, Bairro, CEP N.° Distrito, Logradouro, Município, Estado): 
Av. Mal. Humberto de Alencar Castelo Branco, 101 –N Bairro: Cabral 
Teresina-PI 
Cep. 64.000-810 

 
OEIRAS/PI – Poço(P5) – Praça 24 de Janeiro, s/n   

 

 
Obs.: Apresentar, também: 

- Certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local da obra e o tipo do empreendimento estão em 
conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo; 

- Comprovação do recolhimento dos emolumentos de registro da outorga; 

- Comprovação da publicação do pedido de outorga, no DOE, conforme modelo fornecido pela SEMAR. 

- Comprovação da propriedade ou autorização de uso do terreno do empreendimento 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO A-2) 

ANEXO AO PEDIDO DE OUTORGA N.º _____/____ CONSUMO HUMANO Fl. 01/01 

1. INFORMAÇÕES SOBRE O USO E O EMPREENDIMENTO (*) 

Quant. atual de hab. a abastecer:4074 Consumo percapta médio:120    l/hab/dia 

Volume atual: 178460,9 m³/ano Consumo previsto (horizonte 10 anos): 356921,8 m³/ano 

Empreendimento: Público[ X ] Privado[      ] Comunitário:[      ] 

Distrito: Localidade: Sede Cidade: Oeiras/PI 

2. INFORMAÇÕES SOBRE A FONTE DE CAPTAÇÃO 

Nome da fonte: 4OR – 05 - PI (P5) 

Localização da fonte – Bacia: Parnaíba Sub-bacia: Rio Canindé 

Local de captação: Praça 24 de Janeiro, s/n 

Bacia hidráulica 

[      ] 

Galeria 

[      ] 

Calha do rio 

[      ] 

Poço profundo 

[  X  ] 

Poço amazonas 

[      ] 

Outro local: [      ] (indicar) 

Coordenadas do ponto de captação: Latitude: 07° 01’ 05,2” Longitude: 42° 07’ 57,9” 

Capacidade da fonte: m³ 180,0 m³/h 0,05000m³/s 

3. INFORMAÇÕES SOBRE A DEMANDA TOTAL DE ÁGUA 

Período de captação Início: 06:00 h Término:20:00h  Horas/dia: 14 Dias/mês: 30 

Vazão máxima instantânea requerida(L/s):  50,0 

Vazão média diária requerida (m³/dia): 977,87 Vazão contínua requerida (L/s): 11,32 

4. INFORMAÇÕES SOBRE O DESTINO E TRATAMENTO DOS EFLUENTES 

Parte da sede municipal apresenta coleta e tratamento de esgotos sanitários, no restante, são 
adotadas soluções individuais para deposição dos dejetos (fossas sépticas) 

 
( * ) – Para outorga Preventiva prestar as informações com base em Relatório de Identificação 
de Obra, e para Outorga de Uso prestar as informações com base em Projeto Básico. 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO E-2) Fl.01/02 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO POÇO Código de Campo 

Município: 

Oeiras/PI 

Local: 

Praça 24 de Janeiro, s/n 

Início: 

07.10.1980 

Conclusão: 

30.11.1980 

DADOS TÉCNICOS  

BASE CARTOGRÁFICA: 

SB.23-Z-D-III(Oeiras) 

ALTITUDE: 

 

COORDENADAS: 

07° 01’ 05,2” S  42° 07’ 57,9” W 

ESCALA: 

1:100.000 

MÉTODO LOCAÇÃO: 

 

AEROFOTO: 

 

RESPONSÁVEL: 

Paulo Celestino de Sousa 

CREA: 

 

REGIÃO: 

 

BACIA HIDROGRÁFICA: 

Parnaíba 

SUB-BACIA: 

Canindé 

USO PREVISTO: 

Abastecimento Público 

AQÜÍFEROS:  TIPO:  TOPO:  BASE:  

Formação Cabeças Poroso 0,0m  250,0m 

    

DADOS CONSTRUTIVOS 

EXECUTOR: CPRM TIPO DE SONDA: Rotativa PROPRIETÁRIO: Agespisa 

PERFURAÇÃO:  REVESTIMENTO: Ferro galvanizado 

Ø (pol) INTERVALO (m) MÉTODO DE PERFURAÇÃO Ø (pol) INTERVALO (m) EXTENSÃO (m) 

12.1/4” 0,0 a 250,0 Rotativo 8” + 0,2 a 84,73 84,93 

   6” 84,73 a 107,2 22,47 

   6” 151,3 a 193,3 42,0 

      

      

      

      

FILTROS:Ferro galvanizado ZONAS FENDILHADAS (CRISTALINO): 

Ø (pol) INTERVALO (m) EXTENSÃO (m) ABERTURA (mm) INTERVALO(m) EXTENSÃO (m) 

6’ 107,2 a 151,3 44,1 1,0   

6” 193,3 a 250,0 56,7 1,0   

      

      

      

      

PRÉ-FILTRO: DESENVOLVIMENTO: CIMENTAÇÃO: 

GRANULOMETRIA  VOLUME (m³) MÉTODO DURAÇÃO INTERVALO (m) VOLUME (m³) 

2,0 a 4,0mm 12,8 Air lift 12,0 h 0,0 a 10,0 0,44 

      

      

TESTE DE PRODUÇÃO 

DATA CRIVO DA 
BOMBA (m) 

DURAÇÃO 
(hora) 

VAZÃO (m³/h) Q. ESPECÍFICA 
(m³/h/m) 

REB. (m) NE (m) ND (m) 

30.09.1980 72,0 24,0 180,0 4,43 40,6 + 0,4 40,2 

        

PERFILAGEM: ANÁLISE QUÍMICA: SITUAÇÃO DO POÇO: 

ATIVO 

CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO: 

SIM (      ) NÃO (   x  ) SIM (x ) NÃO (      ) Q=66,5 m³/h 

TIPO: ND=15,4 m 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

 

(ANEXO E-2) Fl. 02/02 

INSTALAÇÃO 

MOTOR: 

FONTE ELÉTRICA: 

Elétrica 

MARCA: 

EBARA 

MODELO: 

 

POTÊNCIA: 

35,0 HP 

TIPO: 

Bomba Submersa 

MARCA: 

EBARA 

MODELO: 

BHS-517-10 

DIÂM. NOMINAL 

146mm 

PROF.  CRIVO: 

72m 

DIÂM. DESCARGA: 

4” 
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Em anexo 

   

 

 

Em anexo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXAR CROQUI DE LOCALIZAÇÃO 

 

 

 

_________________________ 
Edilberto Araújo Luz 
  Geólogo / Agespisa 
CREA1334-D 
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Outorga Poço 06 
 

ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO A-1) Fl.01/01 

PEDIDO DE OUTORGA PARA USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

PARA USO DA INSTITUIÇÃO 

DATA: ____/____/____ 

PROCESSO N.° ___________ PEDIDO N.° ________/____ 

 
Exmo(a). Sr(a). 
Secretário(a) de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí, 
 
A ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A, CPF/CGC N.°06.845.747/0001-27, vem através do presente 
requerer: 
 
 

 Outorga Preventiva para Uso de Recursos Hídricos 

Outorga para Uso de Recursos Hídricos Renovação de Outorga para Uso de Recursos Hídricos 

conforme elementos e outros dados a este anexados, com vistas ao ABASTECIMENTO PÚBLICO. 
(finalidade do uso da água requerida) 

 

 
Teresina, 01 de julho de 2010 

(Local e data) 

 
 

____________________________________ 

ELZA MAGALI MIRANDA DE CARVALHO 
DIRETOR TÉCNICO 

1. DADOS DO REQUERENTE 
Requerente: 
ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S.A - AGESPISA 

Doc. de Identificação – Tipo: 
 

N.°: 
 

Data de Expedição: 
........./......../....... 

Órgão Emitente: 
 

CPF/CGC N.° 06.845.747/0001-27 Tel./Fax: (86) 3216 - 6331 

Endereço (Rua, av., N.°Apt°, Bairro, CEP N.° Distrito, Logradouro, Município, Estado): 
Av. Mal. Humberto de Alencar Castelo Branco, 101 –N Bairro: Cabral 
Teresina-PI 
Cep. 64.000-810 

 
OEIRAS/PI – Poço(P6) – Rua Antônio de A. Freitas, s/n   

 

 
Obs.: Apresentar, também: 

- Certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local da obra e o tipo do empreendimento estão em 
conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo; 

- Comprovação do recolhimento dos emolumentos de registro da outorga; 

- Comprovação da publicação do pedido de outorga, no DOE, conforme modelo fornecido pela SEMAR. 

- Comprovação da propriedade ou autorização de uso do terreno do empreendimento 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO A-2) 

ANEXO AO PEDIDO DE OUTORGA N.º _____/____ CONSUMO HUMANO Fl. 01/01 

1. INFORMAÇÕES SOBRE O USO E O EMPREENDIMENTO (*) 

Quant. atual de hab. a abastecer:2280 Consumo percapta médio:120    l/hab/dia 

Volume atual: 99883,79 m³/ano Consumo previsto (horizonte 10 anos): 199767,4 m³/ano 

Empreendimento: Público[ X ] Privado[      ] Comunitário:[      ] 

Distrito: Localidade: Sede Cidade: Oeiras/PI 

2. INFORMAÇÕES SOBRE A FONTE DE CAPTAÇÃO 

Nome da fonte: 6OE – HD - PI (P6) 

Localização da fonte – Bacia: Parnaíba Sub-bacia: Rio Canindé 

Local de captação: Rua Antônio A. Freitas, s/n 

Bacia hidráulica 

[      ] 

Galeria 

[      ] 

Calha do rio 

[      ] 

Poço profundo 

[  X  ] 

Poço amazonas 

[      ] 

Outro local: [      ] (indicar) 

Coordenadas do ponto de captação: Latitude: 07° 00’ 56,7” Longitude: 42° 07’ 28,5” 

Capacidade da fonte: m³ 36,0 m³/h 0,01000m³/s 

3. INFORMAÇÕES SOBRE A DEMANDA TOTAL DE ÁGUA 

Período de captação Início: 06:00 h Término:22:00h  Horas/dia: 16 Dias/mês: 30 

Vazão máxima instantânea requerida(L/s):  10,0 

Vazão média diária requerida (m³/dia): 547,3 Vazão contínua requerida (L/s): 6,33 

4. INFORMAÇÕES SOBRE O DESTINO E TRATAMENTO DOS EFLUENTES 

Parte da sede municipal apresenta coleta e tratamento de esgotos sanitários, no restante, são 
adotadas soluções individuais para deposição dos dejetos (fossas sépticas) 

 
( * ) – Para outorga Preventiva prestar as informações com base em Relatório de Identificação 
de Obra, e para Outorga de Uso prestar as informações com base em Projeto Básico. 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO E-2) Fl.01/02 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO POÇO Código de Campo 

Município: 

Oeiras/PI 

Local: 

Rua Antônio A. Freitas, s/n 

Início: 

25.03.2000 

Conclusão: 

20.04.2000 

DADOS TÉCNICOS  

BASE CARTOGRÁFICA: 

SB.23-Z-D-III(Oeiras) 

ALTITUDE: 

 

COORDENADAS: 

07° 00’ 56,7” S  42° 07’ 28,5” W 

ESCALA: 

1:100.000 

MÉTODO LOCAÇÃO: 

 

AEROFOTO: 

 

RESPONSÁVEL: 

Francisco da Costa Araújo Filho 

CREA: 

 

REGIÃO: 

 

BACIA HIDROGRÁFICA: 

Parnaíba 

SUB-BACIA: 

Canindé 

USO PREVISTO: 

Abastecimento Público 

AQÜÍFEROS:  TIPO:  TOPO:  BASE:  

Formação Cabeças Poroso 0,0m  214,0m 

    

DADOS CONSTRUTIVOS 

EXECUTOR: HIDROTERRA TIPO DE SONDA: Percussora PROPRIETÁRIO: Agespisa 

PERFURAÇÃO:  REVESTIMENTO: PVC Aditivado 

Ø (pol) INTERVALO (m) MÉTODO DE PERFURAÇÃO Ø (pol) INTERVALO (m) EXTENSÃO (m) 

14” 0,0 a 92,0 Percussivo 10” + 1,0 a 93,0 94,0 

12” 92,0 a 94,0 Percussivo    

10” 94,0 a 95,0 Percussivo    

8” 95,0 a 96,0 Percussivo    

6” 96,0 a 214,0 Percussivo    

      

      

FILTROS:  ZONAS FENDILHADAS (CRISTALINO): 

Ø (pol) INTERVALO (m) EXTENSÃO (m) ABERTURA (mm) INTERVALO(m) EXTENSÃO (m) 

      

      

      

      

      

      

PRÉ-FILTRO: DESENVOLVIMENTO: CIMENTAÇÃO: 

GRANULOMETRIA  VOLUME (m³) MÉTODO DURAÇÃO INTERVALO (m) VOLUME (m³) 

  Air lift 4,0 h 0,0 a 10,0 0,5 

      

      

TESTE DE PRODUÇÃO 

DATA CRIVO DA 
BOMBA (m) 

DURAÇÃO 
(hora) 

VAZÃO (m³/h) Q. ESPECÍFICA 
(m³/h/m) 

REB. (m) NE (m) ND (m) 

20.04.2000 60,0 18,0 16,85 1,296 13,0 20,0 33,0 

18.08.2000 60,0 15,0 36,0 1,277 28,2 21,6 49,8 

PERFILAGEM: ANÁLISE QUÍMICA: SITUAÇÃO DO POÇO: 

ATIVO 

CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO: 

SIM (      ) NÃO (   x  ) SIM (x ) NÃO (      ) Q=30,1 m³/h 

TIPO: ND=43,2 m 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

 

(ANEXO E-2) Fl. 02/02 

INSTALAÇÃO 

MOTOR: 

FONTE ELÉTRICA: 

Elétrica 

MARCA: 

EBARA 

MODELO: 

 

POTÊNCIA: 

11,0 HP 

TIPO: 

Bomba Submersa 

MARCA: 

EBARA 

MODELO: 

BHS-512-7 

DIÂM. NOMINAL 

144mm 

PROF.  CRIVO: 

72m 

DIÂM. DESCARGA: 

2” 
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Em anexo 
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ANEXAR CROQUI DE LOCALIZAÇÃO 

 

 

 

_________________________ 
Edilberto Araújo Luz 
 Geólogo / Agespisa 
CREA1334-D 
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Outorga Poço 07 
 

ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO A-1) Fl.01/01 

PEDIDO DE OUTORGA PARA USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

PARA USO DA INSTITUIÇÃO 

DATA: ____/____/____ 

PROCESSO N.° ___________ PEDIDO N.° ________/____ 

 
Exmo(a). Sr(a). 
Secretário(a) de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí, 
 
A ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A, CPF/CGC N.°06.845.747/0001-27, vem através do presente 
requerer: 
 
 

 Outorga Preventiva para Uso de Recursos Hídricos 

Outorga para Uso de Recursos Hídricos Renovação de Outorga para Uso de Recursos Hídricos 

conforme elementos e outros dados a este anexados, com vistas ao ABASTECIMENTO PÚBLICO. 
(finalidade do uso da água requerida) 

 
 

Teresina, 01 de julho de 2010 
(Local e data) 

 
____________________________________ 

ELZA MAGALI MIRANDA DE CARVALHO 
DIRETOR TÉCNICO 

1. DADOS DO REQUERENTE 
Requerente: 
ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S.A - AGESPISA 

Doc. de Identificação – Tipo: 
 

N.°: 
 

Data de Expedição: 
........./......../....... 

Órgão Emitente: 
 

CPF/CGC N.° 06.845.747/0001-27 Tel./Fax: (86) 3216 - 6331 

Endereço (Rua, av., N.°Apt°, Bairro, CEP N.° Distrito, Logradouro, Município, Estado): 
Av. Mal. Humberto de Alencar Castelo Branco, 101 –N Bairro: Cabral 
Teresina-PI 
Cep. 64.000-810 

 
OEIRAS/PI – Poço(P7) – Rua Zacarias de Goes e Vasconcelos, s/n   

 

 
Obs.: Apresentar, também: 

- Certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local da obra e o tipo do empreendimento estão em 
conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo; 

- Comprovação do recolhimento dos emolumentos de registro da outorga; 

- Comprovação da publicação do pedido de outorga, no DOE, conforme modelo fornecido pela SEMAR. 

- Comprovação da propriedade ou autorização de uso do terreno do empreendimento 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO A-2) 

ANEXO AO PEDIDO DE OUTORGA N.º _____/____ CONSUMO HUMANO Fl. 01/01 

1. INFORMAÇÕES SOBRE O USO E O EMPREENDIMENTO (*) 

Quant. atual de hab. a abastecer:600 Consumo percapta médio:120    l/hab/dia 

Volume atual: 26293,14 m³/ano Consumo previsto (horizonte 10 anos): 52586,3 m³/ano 

Empreendimento: Público[ X ] Privado[      ] Comunitário:[      ] 

Distrito: Localidade: Sede Cidade: Oeiras/PI 

2. INFORMAÇÕES SOBRE A FONTE DE CAPTAÇÃO 

Nome da fonte: TC – OR – 01/05 (P7) 

Localização da fonte – Bacia: Parnaíba Sub-bacia: Rio Canindé 

Local de captação: Rua Zacarias de Góes e Vasconcelos, s/n 

Bacia hidráulica 

[      ] 

Galeria 

[      ] 

Calha do rio 

[      ] 

Poço profundo 

[  X  ] 

Poço amazonas 

[      ] 

Outro local: [      ] (indicar) 

Coordenadas do ponto de captação: Latitude: 07° 01’ 04,7” Longitude: 42° 07’ 42,5” 

Capacidade da fonte: m³ 52,8 m³/h 0,014667m³/s 

3. INFORMAÇÕES SOBRE A DEMANDA TOTAL DE ÁGUA 

Período de captação Início: 06:00 h Término:09:00h  Horas/dia: 3 Dias/mês: 30 

Vazão máxima instantânea requerida(L/s):  14,67 

Vazão média diária requerida (m³/dia): 144,07 Vazão contínua requerida (L/s): 1,67 

4. INFORMAÇÕES SOBRE O DESTINO E TRATAMENTO DOS EFLUENTES 

Parte da sede municipal apresenta coleta e tratamento de esgotos sanitários, no restante, são 
adotadas soluções individuais para deposição dos dejetos (fossas sépticas) 

 
( * ) – Para outorga Preventiva prestar as informações com base em Relatório de Identificação 
de Obra, e para Outorga de Uso prestar as informações com base em Projeto Básico. 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO E-2) Fl.01/02 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO POÇO Código de Campo 

Município: 

Oeiras/PI 

Local: 

Rua Zacarias de Góes e Vasconcelos, s/n 

Início: 

08.11.2005 

Conclusão: 

21.12.2005 

DADOS TÉCNICOS  

BASE CARTOGRÁFICA: 

SB.23-Z-D-III(Oeiras) 

ALTITUDE: 

 

COORDENADAS: 

07° 01’ 04,7” S  42° 07’ 42,5” W 

ESCALA: 

1:100.000 

MÉTODO LOCAÇÃO: 

 

AEROFOTO: 

 

RESPONSÁVEL: 

Sebastião Eugênio Costa Leal 

CREA: 

10.107 

REGIÃO: 

CE 

BACIA HIDROGRÁFICA: 

Parnaíba 

SUB-BACIA: 

Canindé 

USO PREVISTO: 

Abastecimento Público 

AQÜÍFEROS:  TIPO:  TOPO:  BASE:  

Formação Cabeças Poroso 0,0m  250,0m 

    

DADOS CONSTRUTIVOS 

EXECUTOR: TECNOPOÇOS TIPO DE SONDA: Percussora PROPRIETÁRIO: Agespisa 

PERFURAÇÃO:  REVESTIMENTO: PVC Aditivado 

Ø (pol) INTERVALO (m) MÉTODO DE PERFURAÇÃO Ø (pol) INTERVALO (m) EXTENSÃO (m) 

12” 0,0 a 109,0 Percussivo 8” + 1,0 a 111,0 112,0 

10” 109,0 a 111,0 Percussivo    

8” 111,0 a 250,0 Percussivo    

      

      

      

      

FILTROS:  ZONAS FENDILHADAS (CRISTALINO): 

Ø (pol) INTERVALO (m) EXTENSÃO (m) ABERTURA (mm) INTERVALO(m) EXTENSÃO (m) 

      

      

      

      

      

      

PRÉ-FILTRO: DESENVOLVIMENTO: CIMENTAÇÃO: 

GRANULOMETRIA  VOLUME (m³) MÉTODO DURAÇÃO INTERVALO (m) VOLUME (m³) 

  Air lift 6,0 h 0,0 a 10,0 0,4 

      

      

TESTE DE PRODUÇÃO 

DATA CRIVO DA 
BOMBA (m) 

DURAÇÃO 
(hora) 

VAZÃO (m³/h) Q. ESPECÍFICA 
(m³/h/m) 

REB. (m) NE (m) ND (m) 

21.12.2005 48,0 24,0 22,6 0,96 23,51 20,98 44,49 

15.09.2006 90,0 15,0 52,8 0,955 55,30 21,10 76,40 

PERFILAGEM: ANÁLISE QUÍMICA: SITUAÇÃO DO POÇO: 

ATIVO 

CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO: 

SIM (      ) NÃO (   x  ) SIM (x ) NÃO (      ) Q=43,0 m³/h 

TIPO: ND=65,7 m 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

 

(ANEXO E-2) Fl. 02/02 

INSTALAÇÃO 

MOTOR: 

FONTE ELÉTRICA: 

Elétrica 

MARCA: 

LEÃO 

MODELO: 

 

POTÊNCIA: 

32,5 HP 

TIPO: 

Bomba Submersa 

MARCA: 

LEÃO 

MODELO: 

S65-9 

DIÂM. NOMINAL 

147mm 

PROF.  CRIVO: 

78m 

DIÂM. DESCARGA: 

3” 
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Em anexo 

   

 

 

Em anexo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXAR CROQUI DE LOCALIZAÇÃO 

 

 

 

_________________________ 
Edilberto Araújo Luz 
  Geólogo / Agespisa 
CREA1334-D 
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Outorga Poço 08 
 

ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO A-1) Fl.01/01 

PEDIDO DE OUTORGA PARA USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

PARA USO DA INSTITUIÇÃO 

DATA: ____/____/____ 

PROCESSO N.° ___________ PEDIDO N.° ________/____ 

 
Exmo(a). Sr(a). 
Secretário(a) de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí, 
 
A ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A, CPF/CGC N.°06.845.747/0001-27, vem através do presente 
requerer: 
 
 

 Outorga Preventiva para Uso de Recursos Hídricos 

Outorga para Uso de Recursos Hídricos Renovação de Outorga para Uso de Recursos Hídricos 

conforme elementos e outros dados a este anexados, com vistas ao ABASTECIMENTO PÚBLICO. 
(finalidade do uso da água requerida) 

 

 
 

Teresina, 01 de julho de 2010 
(Local e data) 

 
____________________________________ 

ELZA MAGALI MIRANDA DE CARVALHO 
DIRETOR TÉCNICO 

1. DADOS DO REQUERENTE 
Requerente: 
ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S.A - AGESPISA 

Doc. de Identificação – Tipo: 
 

N.°: 
 

Data de Expedição: 
........./......../....... 

Órgão Emitente: 
 

CPF/CGC N.° 06.845.747/0001-27 Tel./Fax: (86) 3216 - 6331 

Endereço (Rua, av., N.°Apt°, Bairro, CEP N.° Distrito, Logradouro, Município, Estado): 
Av. Mal. Humberto de Alencar Castelo Branco, 101 –N Bairro: Cabral 
Teresina-PI 
Cep. 64.000-810 

 
OEIRAS/PI – Poço(P8) – Conjunto Habitacional Uberaba II   

 

 
Obs.: Apresentar, também: 

- Certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local da obra e o tipo do empreendimento estão em 
conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo; 

- Comprovação do recolhimento dos emolumentos de registro da outorga; 

- Comprovação da publicação do pedido de outorga, no DOE, conforme modelo fornecido pela SEMAR. 

- Comprovação da propriedade ou autorização de uso do terreno do empreendimento 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO A-2) 

ANEXO AO PEDIDO DE OUTORGA N.º _____/____ CONSUMO HUMANO Fl. 01/01 

1. INFORMAÇÕES SOBRE O USO E O EMPREENDIMENTO (*) 

Quant. atual de hab. a abastecer:314 Consumo percapta médio:120    l/hab/dia 

Volume atual: 13751,0 m³/ano Consumo previsto (horizonte 10 anos): 27502,0 m³/ano 

Empreendimento: Público[ X ] Privado[      ] Comunitário:[      ] 

Distrito: Localidade: Sede Cidade: Oeiras/PI 

2. INFORMAÇÕES SOBRE A FONTE DE CAPTAÇÃO 

Nome da fonte: EG – OR – 01/06 (P8) 

Localização da fonte – Bacia: Parnaíba Sub-bacia: Rio Canindé 

Local de captação: Conjunto Habitacional Uberaba II 

Bacia hidráulica 

[      ] 

Galeria 

[      ] 

Calha do rio 

[      ] 

Poço profundo 

[  X  ] 

Poço amazonas 

[      ] 

Outro local: [      ] (indicar) 

Coordenadas do ponto de captação: Latitude: 06° 59’ 58,9” Longitude: 42° 06’ 16,5” 

Capacidade da fonte: m³ 22,0 m³/h 0,006111m³/s 

3. INFORMAÇÕES SOBRE A DEMANDA TOTAL DE ÁGUA 

Período de captação Início: 06:00 h Término:10:00h  Horas/dia: 4 Dias/mês: 30 

Vazão máxima instantânea requerida(L/s):  6,11 

Vazão média diária requerida (m³/dia): 75,35 Vazão contínua requerida (L/s): 0,87 

4. INFORMAÇÕES SOBRE O DESTINO E TRATAMENTO DOS EFLUENTES 

Parte da sede municipal apresenta coleta e tratamento de esgotos sanitários, no restante, são 
adotadas soluções individuais para deposição dos dejetos (fossas sépticas) 

 
( * ) – Para outorga Preventiva prestar as informações com base em Relatório de Identificação 
de Obra, e para Outorga de Uso prestar as informações com base em Projeto Básico. 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO E-2) Fl.01/02 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO POÇO Código de Campo 

Município: 

Oeiras/PI 

Local: 

Conjunto Habitacional Uberaba II 

Início: 

10.03.2006 

Conclusão: 

25.03.2006 

DADOS TÉCNICOS  

BASE CARTOGRÁFICA: 

SB.23-Z-D-III(Oeiras) 

ALTITUDE: 

 

COORDENADAS: 

06° 59’ 58,9” S  42° 06’ 16,5” W 

ESCALA: 

1:100.000 

MÉTODO LOCAÇÃO: 

 

AEROFOTO: 

 

RESPONSÁVEL: 

Francisco Galvão Rodrigues 

CREA: 

12.087 

REGIÃO: 

BA 

BACIA HIDROGRÁFICA: 

Parnaíba 

SUB-BACIA: 

Canindé 

USO PREVISTO: 

Abastecimento Público 

AQÜÍFEROS:  TIPO:  TOPO:  BASE:  

Formação Cabeças Poroso 0,0m  152,0m 

    

DADOS CONSTRUTIVOS 

EXECUTOR: ENGIPEC TIPO DE SONDA: Percussora PROPRIETÁRIO: Agespisa 

PERFURAÇÃO:  REVESTIMENTO: PVC Aditivado 

Ø (pol) INTERVALO (m) MÉTODO DE PERFURAÇÃO Ø (pol) INTERVALO (m) EXTENSÃO (m) 

8” 0,0 a 47,0 Percussivo 6” + 1,0 a 47,0 48,0 

6” 47,0 a 152,0  Percussivo    

      

      

      

      

      

FILTROS:  ZONAS FENDILHADAS (CRISTALINO): 

Ø (pol) INTERVALO (m) EXTENSÃO (m) ABERTURA (mm) INTERVALO(m) EXTENSÃO (m) 

      

      

      

      

      

      

PRÉ-FILTRO: DESENVOLVIMENTO: CIMENTAÇÃO: 

GRANULOMETRIA  VOLUME (m³) MÉTODO DURAÇÃO INTERVALO (m) VOLUME (m³) 

  Air lift 6,0 h 0,0 a 47,0 0,7 

      

      

TESTE DE PRODUÇÃO 

DATA CRIVO DA 
BOMBA (m) 

DURAÇÃO 
(hora) 

VAZÃO (m³/h) Q. ESPECÍFICA 
(m³/h/m) 

REB. (m) NE (m) ND (m) 

25.03.2006 98,0 12,0 15,0 0,682 22,0 32,0 54,0 

18.07.2006 90,0 12,0 22,0 0,663 33,2 32,1 65,3 

PERFILAGEM: ANÁLISE QUÍMICA: SITUAÇÃO DO POÇO: 

ATIVO 

CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO: 

SIM (      ) NÃO (   x  ) SIM (x ) NÃO (      ) Q=17,9 m³/h 

TIPO: ND=58,3 m 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

 

(ANEXO E-2) Fl. 02/02 

INSTALAÇÃO 

MOTOR: 

FONTE ELÉTRICA: 

Elétrica 

MARCA: 

EBARA 

MODELO: 

 

POTÊNCIA: 

10,0 HP 

TIPO: 

Bomba Submersa 

MARCA: 

EBARA 

MODELO: 

BHS-511-10 

DIÂM. NOMINAL 

144mm 

PROF.  CRIVO: 

78m 

DIÂM. DESCARGA: 

2” 
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ANEXAR CROQUI DE LOCALIZAÇÃO 

 

 

 

_________________________ 
Edilberto Araújo Luz 
Geólogo / Agespisa 
CREA1334-D 
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Outorga Poço 09 
 

ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO A-1) Fl.01/01 

PEDIDO DE OUTORGA PARA USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

PARA USO DA INSTITUIÇÃO 

DATA: ____/____/____ 

PROCESSO N.° ___________ PEDIDO N.° ________/____ 

 
Exmo(a). Sr(a). 
Secretário(a) de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí, 
 
A ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A, CPF/CGC N.°06.845.747/0001-27, vem através do presente 
requerer: 
 
 

 Outorga Preventiva para Uso de Recursos Hídricos 

Outorga para Uso de Recursos Hídricos Renovação de Outorga para Uso de Recursos Hídricos 

conforme elementos e outros dados a este anexados, com vistas ao ABASTECIMENTO PÚBLICO. 
(finalidade do uso da água requerida) 

 

 
Teresina, 01 de julho de 2010 

(Local e data) 

 
____________________________________ 

ELZA MAGALI MIRANDA DE CARVALHO 
DIRETOR TÉCNICO 

1. DADOS DO REQUERENTE 
Requerente: 
ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S.A - AGESPISA 

Doc. de Identificação – Tipo: 
 

N.°: 
 

Data de Expedição: 
........./......../....... 

Órgão Emitente: 
 

CPF/CGC N.° 06.845.747/0001-27 Tel./Fax: (86) 3216 - 6331 

Endereço (Rua, av., N.°Apt°, Bairro, CEP N.° Distrito, Logradouro, Município, Estado): 
Av. Mal. Humberto de Alencar Castelo Branco, 101 –N Bairro: Cabral 
Teresina-PI 
Cep. 64.000-810 

 
 
OEIRAS/PI – Poço(P9) – Av. Teresina, s/n – Vila Santa Teresa   

 

 
Obs.: Apresentar, também: 

- Certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local da obra e o tipo do empreendimento estão em 
conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo; 

- Comprovação do recolhimento dos emolumentos de registro da outorga; 

- Comprovação da publicação do pedido de outorga, no DOE, conforme modelo fornecido pela SEMAR. 

- Comprovação da propriedade ou autorização de uso do terreno do empreendimento 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO A-2) 

ANEXO AO PEDIDO DE OUTORGA N.º _____/____ CONSUMO HUMANO Fl. 01/01 

1. INFORMAÇÕES SOBRE O USO E O EMPREENDIMENTO (*) 

Quant. atual de hab. a abastecer:1749 Consumo percapta médio:120    l/hab/dia 

Volume atual: 76612,8 m³/ano Consumo previsto (horizonte 10 anos): 114919,16 m³/ano 

Empreendimento: Público[ X ] Privado[      ] Comunitário:[      ] 

Distrito: Localidade: Sede Cidade: Oeiras/PI 

2. INFORMAÇÕES SOBRE A FONTE DE CAPTAÇÃO 

Nome da fonte: EG – OR – 02/06 (P9) 

Localização da fonte – Bacia: Parnaíba Sub-bacia: Rio Canindé 

Local de captação: Av. Teresina, s/n – Vila Santa Teresa 

Bacia hidráulica 

[      ] 

Galeria 

[      ] 

Calha do rio 

[      ] 

Poço profundo 

[  X  ] 

Poço amazonas 

[      ] 

Outro local: [      ] (indicar) 

Coordenadas do ponto de captação: Latitude: 07° 00’ 47,1” Longitude: 42° 06’ 29,6” 

Capacidade da fonte: m³ 19,8 m³/h 0,005500m³/s 

3. INFORMAÇÕES SOBRE A DEMANDA TOTAL DE ÁGUA 

Período de captação Início: 06:00 h Término:16:00h  Horas/dia: 10 Dias/mês: 30 

Vazão máxima instantânea requerida(L/s):  5,50 

Vazão média diária requerida (m³/dia): 314,85 Vazão contínua requerida (L/s): 3,64 

4. INFORMAÇÕES SOBRE O DESTINO E TRATAMENTO DOS EFLUENTES 

Parte da sede municipal apresenta coleta e tratamento de esgotos sanitários, no restante, são 
adotadas soluções individuais para deposição dos dejetos (fossas sépticas) 

 
( * ) – Para outorga Preventiva prestar as informações com base em Relatório de Identificação 
de Obra, e para Outorga de Uso prestar as informações com base em Projeto Básico. 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO E-2) Fl.01/02 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO POÇO Código de Campo 

Município: 

Oeiras/PI 

Local: 

Av. Teresina, s/n – Vila Santa Teresa 

Início: 

13.06.2006 

Conclusão: 

21.07.2006 

DADOS TÉCNICOS  

BASE CARTOGRÁFICA: 

SB.23-Z-D-III(Oeiras) 

ALTITUDE: 

 

COORDENADAS: 

07° 00’ 47,1” S  42° 06’ 29,6” W 

ESCALA: 

1:100.000 

MÉTODO LOCAÇÃO: 

 

AEROFOTO: 

 

RESPONSÁVEL: 

Francisco Galvão Rodrigues 

CREA: 

12.087 

REGIÃO: 

BA 

BACIA HIDROGRÁFICA: 

Parnaíba 

SUB-BACIA: 

Canindé 

USO PREVISTO: 

Abastecimento Público 

AQÜÍFEROS:  TIPO:  TOPO:  BASE:  

Formação Cabeças Poroso 0,0m  200,0m 

    

DADOS CONSTRUTIVOS 

EXECUTOR: ENGIPEC TIPO DE SONDA: Percussora PROPRIETÁRIO: Agespisa 

PERFURAÇÃO:  REVESTIMENTO: PVC Aditivado 

Ø (pol) INTERVALO (m) MÉTODO DE PERFURAÇÃO Ø (pol) INTERVALO (m) EXTENSÃO (m) 

8” 0,0 a 95,5 Percussivo 6” + 0,5 a 99,5 100,0 

6” 95,5 a 200,0 Percussivo    

      

      

      

      

      

FILTROS:  ZONAS FENDILHADAS (CRISTALINO): 

Ø (pol) INTERVALO (m) EXTENSÃO (m) ABERTURA (mm) INTERVALO(m) EXTENSÃO (m) 

      

      

      

      

      

      

PRÉ-FILTRO: DESENVOLVIMENTO: CIMENTAÇÃO: 

GRANULOMETRIA  VOLUME (m³) MÉTODO DURAÇÃO INTERVALO (m) VOLUME (m³) 

  Air lift 6,0 h 0,0 a 11,5 0,17 

      

      

TESTE DE PRODUÇÃO 

DATA CRIVO DA 
BOMBA (m) 

DURAÇÃO 
(hora) 

VAZÃO (m³/h) Q. ESPECÍFICA 
(m³/h/m) 

REB. (m) NE (m) ND (m) 

21.07.2006 72,0 12,0 5,48 8,43 0,65 59,0 59,65 

08.10.2006 72,0 12,0 19,8 5,08 3,90 59,1 63,0 

PERFILAGEM: ANÁLISE QUÍMICA: SITUAÇÃO DO POÇO: 

ATIVO 

CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO: 

SIM (      ) NÃO (   x  ) SIM (x ) NÃO (      ) Q=12,0 m³/h 

TIPO: ND=60,4 m 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

 

(ANEXO E-2) Fl. 02/02 

INSTALAÇÃO 

MOTOR: 

FONTE ELÉTRICA: 

Elétrica 

MARCA: 

LEÃO 

MODELO: 

 

POTÊNCIA: 

6,0 HP 

TIPO: 

Bomba Submersa 

MARCA: 

LEÃO 

MODELO: 

R11-9 

DIÂM. NOMINAL 

144mm 

PROF.  CRIVO: 

72m 

DIÂM. DESCARGA: 

2” 
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Em anexo 
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ANEXAR CROQUI DE LOCALIZAÇÃO 

 

 

 

_________________________ 
Edilberto Araújo Luz 
Geólogo / Agespisa 

CREA1334-D 
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Outorga Poço 10 
 

ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO A-1) Fl.01/01 

PEDIDO DE OUTORGA PARA USO DE RECURSOS HÍDRICOS 

PARA USO DA INSTITUIÇÃO 

DATA: ____/____/____ 

PROCESSO N.° ___________ PEDIDO N.° ________/____ 

 
Exmo(a). Sr(a). 
Secretário(a) de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí, 
 
A ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S/A, CPF/CGC N.°06.845.747/0001-27, vem através do presente 
requerer: 
 
 

 Outorga Preventiva para Uso de Recursos Hídricos 

Outorga para Uso de Recursos Hídricos Renovação de Outorga para Uso de Recursos Hídricos 

conforme elementos e outros dados a este anexados, com vistas ao ABASTECIMENTO PÚBLICO. 
(finalidade do uso da água requerida) 

 

 
Teresina, 01 de julho de 2010 

(Local e data) 

 
____________________________________ 

ELZA MAGALI MIRANDA DE CARVALHO 
DIRETOR TÉCNICO 

1. DADOS DO REQUERENTE 
Requerente: 
ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S.A - AGESPISA 

Doc. de Identificação – Tipo: 
 

N.°: 
 

Data de Expedição: 
........./......../....... 

Órgão Emitente: 
 

CPF/CGC N.° 06.845.747/0001-27 Tel./Fax: (86) 3216 - 6331 

Endereço (Rua, av., N.°Apt°, Bairro, CEP N.° Distrito, Logradouro, Município, Estado): 
Av. Mal. Humberto de Alencar Castelo Branco, 101 –N Bairro: Cabral 
Teresina-PI 
Cep. 64.000-810 

 
OEIRAS/PI – Poço(P10) – BR – Bairro Lajedo do Samba   

 

 
Obs.: Apresentar, também: 

- Certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local da obra e o tipo do empreendimento estão em 
conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo; 

- Comprovação do recolhimento dos emolumentos de registro da outorga; 

- Comprovação da publicação do pedido de outorga, no DOE, conforme modelo fornecido pela SEMAR. 

- Comprovação da propriedade ou autorização de uso do terreno do empreendimento 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO A-2) 

ANEXO AO PEDIDO DE OUTORGA N.º _____/____ CONSUMO HUMANO Fl. 01/01 

1. INFORMAÇÕES SOBRE O USO E O EMPREENDIMENTO (*) 

Quant. atual de hab. a abastecer:455 Consumo percapta médio:120    l/hab/dia 

Volume atual: 19946,5 m³/ano Consumo previsto (horizonte 10 anos): 39893,04 m³/ano 

Empreendimento: Público[ X ] Privado[      ] Comunitário:[      ] 

Distrito: Localidade: Sede Cidade: Oeiras/PI 

2. INFORMAÇÕES SOBRE A FONTE DE CAPTAÇÃO 

Nome da fonte: TC – OR – 02/08 (P10) 

Localização da fonte – Bacia: Parnaíba Sub-bacia: Rio Canindé 

Local de captação: BR – Bairro Lajedo do Samba 

Bacia hidráulica 

[      ] 

Galeria 

[      ] 

Calha do rio 

[      ] 

Poço profundo 

[  X  ] 

Poço amazonas 

[      ] 

Outro local: [      ] (indicar) 

Coordenadas do ponto de captação: Latitude: 07° 01’ 47,2” Longitude: 42° 07’ 19,4” 

Capacidade da fonte: m³ 29,33 m³/h 0,008147m³/s 

3. INFORMAÇÕES SOBRE A DEMANDA TOTAL DE ÁGUA 

Período de captação Início: 06:00 h Término:10:00h  Horas/dia: 4 Dias/mês: 30 

Vazão máxima instantânea requerida(L/s):  8,15 

Vazão média diária requerida (m³/dia): 109,30 Vazão contínua requerida (L/s): 1,27 

4. INFORMAÇÕES SOBRE O DESTINO E TRATAMENTO DOS EFLUENTES 

Parte da sede municipal apresenta coleta e tratamento de esgotos sanitários, no restante, são 
adotadas soluções individuais para deposição dos dejetos (fossas sépticas) 

 
( * ) – Para outorga Preventiva prestar as informações com base em Relatório de Identificação 
de Obra, e para Outorga de Uso prestar as informações com base em Projeto Básico. 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

(ANEXO E-2) Fl.01/02 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO POÇO Código de Campo 

Município: 

Oeiras/PI 

Local: 

BR – Bairro Lajedo do Samba 

Início: 

17.06.2008 

Conclusão: 

09.07.2008 

DADOS TÉCNICOS  

BASE CARTOGRÁFICA: 

SB.23-Z-D-III(Oeiras) 

ALTITUDE: 

 

COORDENADAS: 

07° 01’ 47,2” S  42° 07’ 19,4” W 

ESCALA: 

1:100.000 

MÉTODO LOCAÇÃO: 

 

AEROFOTO: 

 

RESPONSÁVEL: 

Sebastião Eugênio Costa Leal 

CREA: 

10.107 

REGIÃO: 

CE 

BACIA HIDROGRÁFICA: 

Parnaíba 

SUB-BACIA: 

Canindé 

USO PREVISTO: 

Abastecimento Público 

AQÜÍFEROS:  TIPO:  TOPO:  BASE:  

Formação Cabeças Poroso 0,0m  240,0m 

    

DADOS CONSTRUTIVOS 

EXECUTOR: TECNOPOÇOS TIPO DE SONDA: Percussora PROPRIETÁRIO: Agespisa 

PERFURAÇÃO:  REVESTIMENTO: PVC Aditivado 

Ø (pol) INTERVALO (m) MÉTODO DE PERFURAÇÃO Ø (pol) INTERVALO (m) EXTENSÃO (m) 

8” 0,0 a 99,0 Percussivo 6” + 1,0 a 99,0 100,0 

6” 99,0 a 240,0 Percussivo    

      

      

      

      

      

FILTROS:  ZONAS FENDILHADAS (CRISTALINO): 

Ø (pol) INTERVALO (m) EXTENSÃO (m) ABERTURA (mm) INTERVALO(m) EXTENSÃO (m) 

      

      

      

      

      

      

PRÉ-FILTRO: DESENVOLVIMENTO: CIMENTAÇÃO: 

GRANULOMETRIA  VOLUME (m³) MÉTODO DURAÇÃO INTERVALO (m) VOLUME (m³) 

  Air lift 6,0 h 0,0 a 10,0 0,14 

      

      

TESTE DE PRODUÇÃO 

DATA CRIVO DA 
BOMBA (m) 

DURAÇÃO 
(hora) 

VAZÃO (m³/h) Q. ESPECÍFICA 
(m³/h/m) 

REB. (m) NE (m) ND (m) 

09.07.2008 120,0 12,0 18,0 2,995 6,01 46,23 52,24 

04.03.2009 90,0 12,0 29,33 2,89 10,15 46,50 56,65 

PERFILAGEM: ANÁLISE QUÍMICA: SITUAÇÃO DO POÇO: 

ATIVO 

CONDIÇÕES DE EXPLORAÇÃO: 

SIM (      ) NÃO (   x  ) SIM (x ) NÃO (      ) Q=23,5 m³/h 

TIPO: ND=54,1 m 
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ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DIRETORIA DE RECURSOS HÍDRICOS 
 

 

(ANEXO E-2) Fl. 02/02 

INSTALAÇÃO 

MOTOR: 

FONTE ELÉTRICA: 

Elétrica 

MARCA: 

EBARA 

MODELO: 

 

POTÊNCIA: 

15,0 HP 

TIPO: 

Bomba Submersa 

MARCA: 

EBARA 

MODELO: 

BHS-512-10 

DIÂM. NOMINAL 

144mm 

PROF.  CRIVO: 

78m 

DIÂM. DESCARGA: 

3” 
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Em anexo 

   

 

 

Em anexo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXAR CROQUI DE LOCALIZAÇÃO 

 

 

 

_________________________ 
Edilberto Araújo Luz 
Geólogo / Agespisa 
CREA1334-D 
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Localização da Bacia 
Piauí/Canindé em relação ao 

Estado do Piauí 
 

PI 1 – Comitê dos Rios Piauí e 
Canindé criado em 18/03/2009 –
Decreto 13.585/2009 , contém 94 

municípios, incluindo Oeiras 

 
 
 
 

  

 
Mapa das Bacias Hidrográficas com os Principais Rios que Compõem 

a Rede Hidrográfica 
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Características da Água que Abastece Oeiras 

 


